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ECOS DA ECO
A m atéria “Fórum  Babel 

Global", publicada no n - 17 do 
Brasil Agora, ao m eu ver de­
veria ter dirigid o as suas críticas 
às posições do Fábio Feldman. 
O jom alcom eteu um graveerro  
criticando tam bém  o Fórum  
G lobal com o um  todo . P ri­
m eiro, po rque nem todas as 
posições do Fábio foram assu­
m idas pelo Fórum . A prova 
disso foi a am pla participação 
dos partidos e sindicatos em 
todo o processo. Segundo, o 
Fórum  não  foi m ontado  so­
m ente para pressionar as au­
toridades governam entais na 
C onferência O ficial. F foi 
criado principalm ente para ser 
um  contraponto à Conferência 
Oficial, pois já se sabia do seu 
caráter dem agógico e falso.

Por esses motivos, se con­
siderou extrem anrente im por­
tante a socmdade civil (que se 
diz comprometida com a defesa 
da vida) realizar também a sua 
conferência e elaborar a sua 
A genda 21, com seus próprios 
tratados. A pesar das contra­
dições, diferenças ideológicas 
e políticas das entidades e das 
diversas organizações, foram 
produzidos mais de 20 tratados 
com planos de ação definidos e 
posições po líticas bem  p ro ­
gressistas em  relação a este 
sistem a de desenvolvim ento 
que tem  exterm inado a vida 
deste planeta. Por isso acon­
selho Antônio Carlos Queiroz a 
se inteirar melhor das riquezas 
produzidas no Fórum Global.

DANILO LEDRA 
Rio do Sul, SC

VENTILADOR
Venho m e colocar ao lado 

dos condutores de São Paulo e 
do sindicato, tão duram ente  
re p rim id o s  p o r u m a a d m i­
nistração dos "trabalhadores". 
A p re fe ita  L uíza E ru n d in a  
conseguiu  im itar o governo 
antigo da Polônia, do extinto 
POUP - Partido O perário Uni­
ficado Polonês, quando repri­
mia as greves dos operários.

A prefeita esqueceu que 
foram  os p róp rios trab a lh a­
dores - m aioria - que a ele­
geram, e não a burguesia. Com 
essa atitude não é só o seu nome 
que está em dúvida, mas tam ­
bém  o PT.

Faço tam bém  a m inha crí­
tica ao deputado  José Dirceu. 
Ao m eu ver ele desconhece o 
significado de democracia dos 
trabalhadores. Expulsar os que 
pensam  de forma contrária não 
vai re so lv e r os p ro b lem as. 
A inda bem  que no Brasil não 
existe Sibéria. Q uando se deci-
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d iu  pela expulsão  de form a 
ditatorial, a direção nacional do 
PT im itou os antigos "proces­
sos democráticos" de Moscou, 
nos anos 30. Deixo o m eu apoio 
incondicional e fraterno aos 
cam aradas da Convergência 
Socialista.

Parabéns também ao depu- 
tado  Aloízio M ercadante, os 
cadáveres da Praça de Pequim 
adoraram  os seus elogios ao 
m odelo chinês. Já vejo no pró­
ximo Congresso do PT a p ro ­
posta para a m udança do nome 
do partido e da cor da bandeira.

Fora Collor Já.
RUI AMARO MARQUES

Arapongas, PR

CORRENTE PAPAL
O m undo livre ocidental e 

cristão esperou mais de 70 anos 
para saquear a Ex-URSS, do 
m esm o m odo que fizeram os 
países ricos com  a A m érica 
Latina. Precisamos formar uma 
corrente bem  forte de oração e 
rezarm os unidos com o papa 
para que a ex-URSS volte a ser 
a potência que fazia frente aos 
Estados Unidos, sede da dem o­
cracia do m undo.

Já pensaram  na América 
Latina transform ada em  várias 
C ubas, onde a saú d e  e a e- 
ducação seriam  prioridades? 
Jejuem para os boicotes con­
tinuarem  até a subm issão total 
de Fidel Castro. Peço em nom e 
da Perestroika que a cubani- 
zação  seja ev itad a , po is  os 
países ricos dependem  de nos­
sas riquezas, é um  mal neces­
sário.

Rezem d e m ãos dadas com 
todos os dissidentes pela dem o­
cratização de Cuba e que pelo 
processo de eleições livres e de­
mocráticas seja eleita um a Vio­
leta Cham orro e Cuba se trans­
forme em um a ilha de violetas. 
E volte ao que há de mais podre, 
como na era de Fulgêncio Ba­
tista, aliado dos Estados Uni­
dos.

Para finalizar, façam um a 
ladainha p ed in d o  aos d issi­
dentes que decretem  a pena de 
m orte ao povo cubano, entran­
do com toneladas de explosivos 
na ilha, que atinjam  os seus 
objetivos e não recaia sobre eles 
a pena de m orte, "inexistente" 
nos Estados Unidos.

M A H  LULY
São Paulo, SP

SEM BANDEIRAS
Pego carona na carta do 

leitor Edson Robson Santos, 
que teve evidente in tu ito  de 
abrir polêmica com o jornalista 
M ouzar B enedito , a p ro v e i­
tando a temática da discrim i­
nação racial. Este é o exemplo 
m ais n o tó rio  de  com o esse 
assunto  é tratado  pelos p ró ­
prios ativistas negros: dando 
ênfase a coisas menores, já que 
m otivos im portan tes são es­
cassos...

E por quê? N unca, como 
brasileiro, consegui entender a 
ótica pela qual os negros e seus 
m ovim entos reivindicatórios 
encam inham  essa questão no 
Brasil. Em outros locais a te­
mática é tratada de m odo par­
ticular. Por exemplo: nos EUA 
é um  ponto, na África do Sul é 
outro. E iremos verificar que em

outras parte do m undo a m es­
ma questão tem outra ótica.

O líder do m ovim ento ne­
gro aqui no Rio, em conversa 
com o prefeito Marcello Alen­
car, exigiu que não fosse usada 
a expressão vala negra para 
descrever as valas negras e- 
xistentes nas praias onde as 
águas p o lu íd as  dos esgotos 
deságuam .

Sem comentários... Aliás, 
apenas um : os m ovim entos 
neg ro s  não  têm  coisa m ais 
im portante para tratar? Se não 
têm, procurem, encontrem um a 
b an d e ira . S im p lesm en te  os 
negros não têm  um  m otivo 
im portante para lutar aqui no 
Brasil.

O  resto é polêmica vazia 
que o M ouzar, com o talento de 
sem pre, soube evitar.

Parabéns ao Brasil Agora, 
o jornal veio enriquecer a li­
teratura deresistência no Brasil.

S/UO/WÃO ROVEDO
Rio de ]aneiro, Rj

POR QUE PT?
Por que votar em favor de 

E duardo  M atarazzo Suplicy 
para prefeito e em  seu vice, 
G um ercindo  M ilhom em , do 
P artid o  dos T rab alh ad o res, 
bem como em seus candidatos 
a vereador do município de São 
Paulo?

Porque, restringindo seu 
com prom etim ento político ao 
am p lo  u n iv e rso  d as  forças 
econom icam ente inferiores e 
m in o ritá rias , po rém  n u m e ­
ricam ente  su p erio res  e m a­
joritárias, sua vitória eleitoral 
assegurará o incessante e in­
tegral privilégio da vontade 
política da maioria subm etida 
à dominação sócio-econômico- 
p o lítico -cu ltu ra l, h is to ric a ­
m ente confinada à periferia do 
poder, imprescindível ao reco­
nhecim ento  e ao ap ro v e ita ­
m ento de suas m últiplas, le­
gítim as e justas reivindicações.

P o rque , ab sten d o -se  do  
exercício de qualquer negocia­
ção com  as poderosas forças 
econômicas, diferentemente de 
outros candidatos, sua vitória 
e le ito ra l p rev in irá  con tra  a 
obrigação de quaisquer pres­
sões e cobranças destinadas à 
amortização dos investimentos 
de autoria de agentes m ante­
nedores do m odo de produção 
em vigor, imprescindível à sua 
reprodução espaço-tem poral, 
cuja força de trabalho, com- 
pulsoriam ente alienada, é de­
term inante do surgim ento e da 
acumulação do capital.

Finalm ente, porque a vi­
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tória eleitoral dos candidatos 
do PT assegurará a manutenção 
da pureza da relação de m an­
dato político, submetend o-se os 
nrand a tários-elei tos-represen- 
tan tes  exclusiva e in teg ra l­
m ente à vontade de autoria do 
conjunto dos m andantes-elei- 
to s-rep resen tados, natu ra is, 
únicos e soberanos titulares do 
p o d er po lítico , tem p o ra ria ­
m ente ced ido àqueles, enquan­
to fiéis cessionário s d e  seu 
conteúdo.

CARLOS EDUARDO Dl PIETRO
São Paulo, SP

LEI ESSENCIAL
O projeto de lei da infor­

mação dem ocrática da FENAJ 
é essencial para a transform a­
ção do país, CUT, PT e do povo. 
No entanto, ele não terá a m e­
nor chance de ser aprovado se 
não houver um a grande mobi­
lização popular.

Sugiro que o PT, junto com 
o u tro s  órgãos da sociedade 
civil, partidos e a CUT façam 
um a cam panha de  coleta de 
assinaturas, panfletagem , co­
mícios, acam pam entos junto 
aos órgãos de com unicação, 
usem  a televisão no horário  
gratuito para obter uma grande 
mobilização da população, do 
tipo das Diretas Já. Sem vio­
lência, um  protesto pacífico.

Essa m anifestação do dis­
curso, em torno da m an ipu ­
lação  da in fo rm ação , p o d e  
aum entar a chance da vitória 
de um a lei neste sentido. Ou 
pelo m enos co n trib u ir para  
um a m aior conscientização da 
população sobre o assunto.

Como lem a para cam pa­
nha, sugiro:

"Não se arrisque a eleger 
Collor de novo. Contra a m a­
nipulação da  Globo, um a lei 
para proteger o direito de in­
formação do povo".

A linha m estra  da cam ­
panha: ensinar o povo a en­
tender como a sociedade fun­
ciona. A cada fato  negativo  
analisar como agem com cum ­
plicidade os grandes em pre­
sários, a "im prensa do capi­
talismo selvagem ", o Judiciá­
rio, o Legislativo e o governo.

E quem  pensa que o povo 
está vacinado contra a Globo 
se engana. Uma pesquisa publi­
cada recen tem ente dem ons­
trou: só 36% das pessoas en­
trevistadas achavam  o Jornal 
Nacional tendencioso e m uitos 
consideravam  a televisão um 
veículo de m aior credibilidade 
do que os jornais.

O m esm o processo de m as­

sificação da discussão deveria 
ser ad o tad o , p a ra  m u d a r  a 
legislação trabalhista, tornari- 
do-a m ais sim ples e m enos 
desfavorável ao trabalhador. 
Processos de mais de vinte a nos 
seriam  um  cabo eleitoral po ­
deroso. O salário-mínimo tam ­
bém poderia entrar nesta cam­
panha.

MÁRCIO ZEQUI DE OLIVEIRA
Avaré, SP

FUZILAMENTO
Em prim eiro lugar, quero 

cum prim en tá-lo s pela m ag­
n ífica  p u b licação . P ro cu ro  
sem p re  d iv u lg á-la  en tre  os 
m eus amigos.

O u tro  d ia  fiquei im ag i­
nando que a única saída para o 
nosso  p a ís  se liv ra r  desses 
sucessivos descalabros seria 
fu z ila r um a m eia d ú z ia  de 
corruptos. Enfim, apenas um a 
medida rad ical para dar um  fim 
ao caos que nos cerca

ANTONIO CARLOS FONSECA 
São Paulo, SP

REGISTRO
Recebemos o Informativo de 

Direitos Humanos Passo Fundo, 
o jornal do deputado  estadual 
A ntenor Chiarino(SP). Rece­
bemos também do Quito, Equa­
dor, o Boletim Socialista Latino 
Americano e o Alai, Servido  
Informativo da Agencia Latino- 
Americana de Información.
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Quem tem medo do povo brasileiro?
Â

ntônio Ermírio de M oraes, Roberto M arinho, C. R. Almeida, Sebastião 
Cam argo Correia e os proprietários da Construtora A ndrade G utierrez 
são, segundo a revista Forbes, os brasileiros da lista que reúne os 291 
bilionários mais ricos do m undo. Deles, pelo menos três possuem  em presas 

que receberam  notas "frias" de um a das em presas de PC Farias, para justificar 
contribuições à "caixinha" de Collor.

É compreensível, portanto, o nervosism o das elites. Afinal, o desabafo de
Mário Am ato - "somos todos corruptos" - pode ser entendido tam bém  como: 
"ainda vai sobrar para nós". Também, quem  m andou apoiar a gangue do 
Morcego Negro? Ladrões de galinha à luz dos padrões internacionais, seu 
am adorism o deixou pistas, sua afoiteza jogou luz sobre o rendoso negócio do 
tráfico de influências e seus exageros preocupam  (veja tudo  sobre os indícios 
que vinculam  o esquem a P C /C ollor com o narcotráfico internacional nas 
páginas 4 e 5). Como o Vampiro de Fritz Lang, a turm a do Morcego prejudicou 
os negócios do sindicato de ladrões.

N ervosos com  a situação, in teressados na con tinu idade da política

econômica - que lhes garante preços livres, salários arrochados e a continuidade 
da ciranda financeira os ricaços prom overam  no últim o dia 8 um  jantar de mil 
talheres em solidariedade ao m inistro da Economia. Mas ficam inquietos com 
a possibilidade da crise transbordar, da im prensa e do Congresso, para as ruas 
(veja mais sobre a crise política na página 6).

Assim se resum e o caso: eles têm  mais m edo do povo do  que da quadrilha 
collorida. Pois bem, m edo neles!

A inda nesta edição, a segunda parte do especial sobre as adm inistrações 
m unicipais petistas (páginas centrais); a análise do ajuste fiscal proposto pelo 
governo (página 11) e do relatório do Tribunal de Contas da União (página 13); 
a cobertura do indecoroso julgam ento em que foram condenados 6 m ilitantes 
do M ovimento Sem Terra (página 12); e trechos da entrevista coletiva concedida 
por Leonardo Boff, cujas críticas à h ierarquia católica este jornal apóia e 
compartilha.

O EDITOR
A  ILUSTRAÇÃO DA CAPA É DE M A R IN G O N I

O PIN IÃO O PIN IÃ O

0  caso Baneser
D

e 1973, quando foi criada, até 1987, a Baneser (Banespa S.A. Serviços Técnicos 
e Administrativos) fornecia mão-de-obra exclusivamente ao Banespa nas áreas 
não bancárias e não contempladas no quadro de Planos de Carreiras, envolvendo 
as mais diversas funções, como as de digitadores, telefonistas, ascensoristas, 

recepcionistas e artífices.
D urante esse período, em bora a grande m aioria de seus funcionários 

efetivamente prestasse serviços ao conglomerado Banespa, os diversos governos 
estaduais que se sucederam (Natel, Paulo Egídio, Maluf e Montoro) utilizaram-se 
da Baneser para "empregar" seus "aspones" (assessores de coisa nenhuma).

Em outubro de 1987, o governo Quércia, já com vistas ao uso eleitoral da 
máquina administrativa, promoveu a modificação do estatuto social da Baneser, 
permitindo quase tudo a essa empresa, inclusive que se transformasse em locadora 
de mão-de-obra e em empresa de trabalho temporário para as secretarias de Estado 
e estatais paulistas, contrariando e infringindo a legislação trabalhista em vigor. A 
contratação desenfreada pela Baneser foi a maneira encontrada pelo governo Fleury 
para burlar a realização do concurso e favorecer seus protegidos políticos.

No final do governo Montoro, a Baneser contava com 3.600 funcionários, 
incluindo aí alguns "aspones" como Márcio Emmanuel Moreira Alves, ex-deputado 
cassado e que até o dia l e deste mês continuava na empresa, e Alda Marcoantônio, 
atual secretária do Menor. Fleury herdou de Quércia 5.884 funcionários e em um 
ano e três meses de governo empregou outros 8.567. Assim, enquanto que de 31.12.90 
a 31.12.91 o funcionalismo público cresceu 3%, de 498.827 para 514.049, o número 
de funcionários da Baneser passou - do governo Quércia ao de Fleury - de 5.884 para 
14.451, um crescimento de 145%.

Há mais de um ano que iniciamos, na Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, um trabalho investigativo sobre a Baneser, diante dos fortes indícios de 
irregularidades praticadas nessa estatal. E, no início de junho, a bancada de deputados 
estaduais do PT-SP denunciou a utilização eleitoral da Baneser pelo governo Fleury.

Cabe ressaltar que a bancada do PT defendeu a volta da Baneser às suas origens, 
ou seja, que fosse locadora de mão-de-obra exclusivamente para o conglomerado 
Banespa, excluindo-se os "aspones" porventura existentes.

Em 1991, a receita da Baneser foi de 150 milhões de dólares, com a contratação 
de serviços devida sobretudo ao estado, correspondendo a 1,2% do orçamento 
estadual e superior ao de algumas secretarias, como a da Justiça e a da Agricultura.

Os diversos contratos com os órgãos públicos mostraram os artifícios usados 
para a transferência substancial de parcela dos orçamentos da administração direta 
e indireta para a Baneser, envolvendo muitas vezes a contratação fantasma de 
serviços, onde os objetivos, se não são especificados, são definidos genericamente 
sob a forma de "prestação de serviços técnicos".

Além disso, as taxas de administração variavam de 25% 
a 115% (chegou a ser de 190% coma CESP) sobre o valor dos 
con tra tos, in c id in d o  sobre a rem u n eração  de cada 
funcionário, incluindo aviso prévio, horas extras e demais 
vantagens trabalhistas.

A R A P O N G A S . Promovendo o uso eleitoral da Baneser, o 
governo Fleury, além de autorizar a contratação de muitos 
funcionários fantasmas com altos salários, entre os quais ex- 
políticos, candidatos a prefeito e a vereadores, cabos 
eleitorais, parentes e amigos, contratou muitos funcionários, 
lotados nos escritórios regionais do interior (Eris) para fazer 
espionagem política. M ontou um  verdadeiro SNI, que 
chegava a entrar na privacidade dos espionados. Tudo isso, 
é claro, patrocinado pelo dinheiro do contribuinte.

Há mais de um mês, tivemos acesso a 12 fitas de áudio, 
com um total de 18 horas de duração, envolvendo reuniões 
do governador Fleury com os diretórios municipais do 
PMDB, no Palácio dos Bandeirantes, nos meses de agosto e 
setembro do ano passado. Nessas fitas, que enviamos à 
bancada do PT, o governador, de viva voz, confirma o uso 
da máquina do governo a serviço dos candidatos do PMDB 
nas eleições deste ano, além de afirmar: "Jornais que 
fazem oposição e que recebem dinheiro (do governo), 
quero a lista para cortar a publicidade deles ".

"Para não entregar o ouro aos bandidos", Fleury 
pedia para que suas palavras não fossem gravadas. "É 
que aqui vamos falar claro e aberto", explicava.

Diante da constatação desse crime eleitoral, o PT 
entrou com pedido da instalação de uma CPI na 
Assembléia, além de recorrer junto à Justiça Eleitoral, 
que mandou arquivar a primeira representação feita.

LUCAS BUZATO
Deputado estadual licenciado, secretário do Abastecimento do 

município de São Paulo

~ Companheiros: comprovando a coerênciá de nossos princípios, 
vamos ter que adiar a escolha do presidente de nossa entidade, 
pois algum canalha amigo nosso manobrou a votação...

SIN D ICA TO  DOS 
G O LP ISTA S, C O N S P IR A D O R E S , 

P E S C A D O R E S  DE Á G U A S  TU R V A S  
P R O FIS S IO N A IS  E C O N E X O S  

EM  G E R A L  DA R E P Ú B LIC A  
FE D E R A TIV A  D 0 B R A S IL

Sem desculpas
0

 problema da reforma agrária está há bastante tempo longe dos jornais, dos 
noticiários de televisão. Parece que a sociedade brasileira "foi anestesiada" 
pela grande imprensa, evitando noticiar os graves problemas que persistem no 

meio rural. A pesar disso, nas últim as sem anas aconteceram  diversos fatos 
importantes em relação à reforma agrária.

No campo legislativo, tivemos a aprovação de três leis de importante significado.
A Câmara dos Deputados aprovou no dia 26 de junho, por voto de liderança dos 
partidos, a lei complementar de reforma agrária (PL 11/90). A lei aprovada não 
representa a proposta que as organizações de trabalhadores rurais haviam 
apresentado, mas, pela correlação de forças no Congresso, representou o máximo 
possível, destacando-se aqui a habilidade dos líderes oposicionistas em conseguir 
incluir as propostas populares. Dessa forma, chegou-se a uma lei razoável, que 
definiu o que é pequena propriedade (até 4 módulos fiscais regionais), média 
propriedade (de 4 a 15 módulos), e proibiu sua desapropriação. Recolocou como 
condição fundamental que qualquer grande propriedade pode ser desapropriada, 
se não cumprir a função social. E a função social foi caracterizada por parâmetros 
sociais e econômicos. Caiu a menção genérica de que qualquer propriedade 
produtiva não poderia ser desapropriada. Houve avanço, ao determinar que sejam 
expropriadas, portanto desapropriadas sem nenhum pagamento, todas as fazendas 
onde existe trabalho escravo. E conseguiu-se derrubar vários artigos propostos pela 
direita, que inviabilizavam a reforma agrária.

L U TA  E LEI. Em 3 de julho, foi aprovada, por votação de líderes, a lei do rito sumário 
nas desapropriações de terra, e fixou, grosso modo, 180 dias como prazo máximo 
para se resolverem todas as pendengas judiciais. Nesse prazo, ou a desapropriação 
é anulada, por não obedecer aos critérios legais, ou a fazenda é assumida pelo 
INCRA para assentamento. Finalmente, o presidente sancionou a lei que estabelece 
a expropriação das fazendas que cultivam maconha e outros psicotrópicos.

Após passar pelo Senado Federal e pela sanção da Presidência da República, 
teremos leis complementares suficientes e o governo não terá mais desculpas para 
não fazer a reforma agrária. No entanto, os movimentos e organizações populares, 
não devemos ter ilusões. A lei está apenas no papel. Nada neste país irá para a 
prática sem a organização da classe trabalhadora e sem a pressão popular. Sem 
pressão, certamente o ministro da Agricultura não irá confiscar a propriedade de 5 
mil hectares do ex-governador de São Paulo, Paulo Egídio, no Mato Grosso do Sul, 
onde foi encontrado cultivo de maconha.

Agora, o governo não poderá dar mais desculpas de que não existe lei. Em dois 
anos e meio do governo Collor, nenhuma fazenda foi desapropriada. As conquistas 
obtidas pelo Movimento Sem Terra foram todas junto aos governos estaduais.

Dois outros fatos importantes aconteceram na conjuntura da reforma agrária. 
Um positivo: a Assembléia Legislativa do Pará cassou o mandato do deputado 

estadual do PDS, Vavá Mutram, conhecido 
grileiro, líder da UDR na região do sul do Pará, 
mandante de diversos assassinatos e assassino 
de um fiscal da Fazenda (razão da cassação). 
Esse senhor foi o responsável, no ano passado, 
pela perseguição e prisão ilegal de diversas 
lideranças dos sem-terra. Um negativo: a 
condenação política dos sem-terra gaúchos 
(ver matéria na página 13).

L U T A  U R B A N A . Mas a luta pela reforma 
agrária somente avançará se conseguirmos 
m elhorar nossa organização e tiverm os 
capacidade para fazer gigantescas m obi­
lizações de massa, no campo e na cidade, que 
consigam sensibilizar a sociedade e pressionar 
o governo para que tome as m edidas ne­
cessárias. Nessa perspectiva é que adquirem 
enorme importância a realização da próxima 
jornada nacional de luta dos rurais, coin­
cidindo com o dia do trabalhador rural, 25 de 
julho, e diversas iniciativas em conjunto com 
trabalhadores urbanos. Atividades como a 

vigília pela reform a agrária, p ro ­
gram ada pelo Sindicato dos Me­
talúrgicos de São Bernardo, trazem 
para a reflexão dos trabalhadores 
urbanos que a reforma agrária não é 
uma questão apenas dos sem-terra, 
mas que interessa a toda a classe 
trabalhadora, e em particular aos assa­
lariados das cidades. Pois os baixos 
salários, o desemprego, o êxodo rural, 
a marginalidade nas cidades estãodi- 
retam ente relacionados com a re­
forma agrária.

JO Ã O  PEDRO STÉDILE
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ESQUEMA COLLOR/PC

A MAQUINA LAVAR
Os fatos mais 
explosivos ainda  
não foram  
investigados 
pela CPI.
Eles ligam  a 
corrupção ao  
tráfico de drogas 
e têm apuração  
lenta e sigilosa 
pela Polícia 
Federal.

A
o m ovim entar um a gigantesca massa 
de recursos ilegais, o esquem a C ollor/

PC Farias viu-se diante de um  desafio 
semelhante ao enfrentado pela máquina 
in ternacional do narcotráfico: como 
lavar este dinheiro, conduzi-lo a um  
lugar seguro, sem deixar pistas? Há hoje 

indícios fortes, consistentes e em grande núm ero 
que dem onstram  que a resolução deste desafio 
ocorreu através da associação em duplo  sentido 
do esquema C ollor/PC  Fariastom  o narcotráfico 
internacional. De um  lado, este últim o oferecia ao 
esquema Collor/PC Farias contatos, redes e pontos 
internacionais de lavagem; de outro, recebería 
cobertura institucional, áreas de escoam ento e 
m ercado para a droga e novas vias de passagens 
para a lavagem dos dólares nos EUA e na Europa.

Essa associação é, sem dúvida, a zona mais 
explosiva do escândalo C ollor/PC  Farias. Mas 
ainda não foi investigada pela CPI e tem recebido 
da Polícia Federal um a apuração lenta e ineficaz.

H A B IT A T  FA V O R Á V E L . Um relatório recente do 
Tesouro dos Estados Unidos indica o Brasil como 
a via de lavagem de 17% dos 120 bilhões de dólares 
que o narcotráfico injeta anualm ente no m ercado internacional. 
Isto é, mais de 20 bilhões de dólares - equivalente a vinte vezes 
o lucro anual da Votorantin, m aior grupo privado nacional - 
seriam  lavados aqui ou passariam  por aqui.

O Tesouro am ericano indica as razões pelas quais a despesa 
para a lavagem  de dólares no Brasil seria m enor do que nos 
países do Prim eiro M undo. Os baixos salários pagos no Brasil 
facilitariam a corrupção, e o baixo nível educacional favorecería 
a influência do poder econômico nas eleições, dando m argem  à 
injeção do dinheiro do narcotráfico em cam panhas políticas para 
a obtenção de compromissos.

M as há outros fatores que transform aram  o Brasil num
"habitat favorável à lavagem do dinheiro". Até alguns anos atrás, 
as receitas do narcotráfico podiam  ser lavadas no próprio mercado 
financeiro dos EUA. Foi aí, no entanto, que o governo americano 
m ais investiu: a legislação passou a obrigar as instituições 
financeiras a fornecer relatórios ao governo com informações 
sobre todas as transações m onetárias superiores a 10 mil dólares 
ao dia. A lei do sigilo bancário pode ser quebrada através de 
m andado judicial. Q uando há suspeita, o Poder Judiciário tem 
condições de determ inar o confisco de bens e propriedades. O 
ônus da prova é do suspeito, que tem de provar a fonte de seu 
dinheiro.

A tram itação financeira passou a ser o 
elo mais fraco do sistema do narcotráfico. Este 
passou, então, a transferir seus lucros para 
outros países. O dinheiro vivo em dólares não 
deixa rastros e é o veículo escolhido.

A viões DE C A RREIRA. Segundo todos osAs ligações perigosas
Convidado especial à posse de Collor, "assistente 
de PC, o francês Guy des Longchamps seria 
o elo para a lavagem de dólares.

A
 peça chave de ligação entre 
o esquema Collor/PC Farias 
e o sistema financeiro in­

ternacional é, ao que tudo  
indica, Guy des Longchamps. 
Ele é ap o n tad o  pela D rug 
Enforcement Agency como um 
m egalavador de dólares, com 
trânsito  entre o narcotráfico 
e os agentes financeiros interna­
cionais. Sua prim eira ligação 
com o esquem a C o llo r/P C  
su rg iu  com  a ind icação  de 
que ele dividiría com Ironildes 
Teixeira (sócio da M iami 
Leasing) a propriedade da S.C.I. 
F inancière Á lbert P rem ier, 
uma firma fantasma sediada em 
Paris. Nela, Guy seria um sócio 
menor: teria 1% das ações e, 
posteriormente, assinaria uma 
procuração transferindo para 
Ironildes o controle absoluto 
sobre a S.C.I. PC estava em Paris 
no dia 18 de janeiro de 1991, 
quando a empresa foi fundada. 
No mesmo dia, foi comprado em

nom e da em presa um 
apartamento na avenida Albert 
Premier n° 14, por 2,7 milhões de 
dólares. Em sua entrevista a Veja, 
Pedro  Collor d isse que este 
apartamento, na verdade, é do 
presidente Col- lor. Detalhe 
im portante: a em baixada do 
Brasil na França fica na mesma 
avenida, nL> 34, a cem metros do 
apartamento.

A segunda ligação de Guy des 
Longchamps com o esquema 
aparece em seu pedido de per­
manência no Brasil. Lá ele figura 
como contratado pela EPC em 25 
de julho de 1990, para prestar 
"assistência financeira por tempo 
indeterminado". A informação de 
que Guy era "funcionário" de PC 
foi confirmada por seus pais em 
Paris. Para servir a PC, Guy teria 
deixado seu cargo no Banque 
Nationale de Paris e fixado re­
sidência no Rio de Janeiro.

PC disse na CPI que mal 
conhecia Guy des Longchamps.

O rastreamento dos telefonemas 
dados do seu escritório em São 
Paulo demonstramo contrário: PC 
1 igou para os pais d e Guy, para um 
seu irmão e para sua irmã. Ligou 
também para o Banque Nationale 
de Paris onde Guy trabalhava e 
onde PC admitiu ter conta corrente 
apenas para gastos em viagens. No 
dossiê que Pedro Collor entregou 
à CPI entretanto, há um cheque de 
Guy des Longchamps, trans­
ferindo dinheiro do Banque Na­
tionale de Paris para o ANZ 
Grindlays Bank PLC em Nova 
York e, em seguida, para a agência 
londrina da mesma instituição.

Colarinho branco, sócío 
m inoritário de um a em presa 
fantasma, mero assessor? Guy 
tem um "currículo" que não 
autorizaria esse papel menor. 
Originário de uma família rica, 
de acordo com Reali Júnior, 
correspondente de O Estado de 
S.Paulo em Paris, Guy foi um

Morbach: 4,5 milhões de dólares apreendidos...

indícios, além da Brasil Jet (de PC e de Jorge Bandeira, o piloto 
de Collor na cam panha eleitoral), o esquem a para a lavagem de 
dó lares deve envo lver a M iam i Leasing e a P arts  Express 
(empresas de vendas de avião e de peças sediadas na Flórida), 
além das em presas alagoanas de aviação KMW, Omega e Al 
Taxi Aéreo (cujos telefones em Brasília estão registrados em 
nom e da EPC, em presa controladora das atividades de PC).

"Dá a im pressão de que para fazer política em Alagoas é 
preciso ter avião", ironizou o senador Bisol (PSB-RS). Hábitos de 
"novos ricos", observou o conservador O Estado de S.Paulo em 
editorial sobrea avidez da oligarquia alagoana. Tal concentração 
de investim entos em com panhias de aviação - aliás, um  ram o 
particularm ente afetado pela recessão e deficitário - explica-se, 
no entanto, por razões funcionais. Elas seriam  elos necessários 
para a lavagem  de dólares.

É aqui que começam a ficar mais fortes as evidências da 
associação entre o esquem a C ollor/PC  e o narcotráfico.

A primeira: o avião HS 125-800 A, da Brasil Jet, tem  um  
certificado de exportação falso. Foi elaborado com um a das 25 
guias roubadas em 1991 da FAA (Federal A viation A dm i- 
nistration). Q uem  assina a guia é Richard D. Hansen, ex-fun­
cionário da FAA, procurado pelo FBI por suas ligações com os 

traficantes colombianos.
A segunda : d e  aco rdo  com  um  

relatório da D rug Enforcement Agency 
(DEA), órgão americano de combate ao 
tráfico de d rogas, pelo menos três aviões 
da em presa Miami Leasing teriam um  
fundo falso, supostam ente para tráfico 
de cocaína. Um  deles seria o avião de

Des Longchamps e o prédio onde mora

convidado especial à cerimônia 
de posse de Collor no Palácio do 
Planalto. Foi apresentado pes­
soalmente por Collor a vários 
representantes oficiais franceses 
presentes, inclusive ao próprio 
embaixador. As relações sociais 
entre Guy e Collor vêm de antes 
de 1989, pelo fato de Guy ser 
casado com uma alagoana, Tânia 
Amorim des Longchamps.

Guy é citado várias vezes no 
livro Império Subterrâneo - onde o 
crime e os governos se encon tram (Ed. 
Best Seller). Tendo sido gerente do 
Banque Nationale de Paris, na 
cidade do Panamá, foi parceiro e 
amigo de confiança de Alfonso 
Rivera, "Mr. Big", chefe do tráfico 
no Peru, supostamente desapare­
cido em fins dos anos oitenta.
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O livro foi escrito por James 
Mill, jornalista da United Press 
International, com o apoio direto 
de documentos, fontes e revela­
ções da Centac, uma unidade 
especial da Drug Enforcement 
Agency. Quando o livro saiu na 
França, o editor e o autor foram 
processados pela família deGuy. 
A seguir, citamos os trechos da 
edição brasileira de 750 páginas 
que se referem a Guy des Long­
champs, e que foram suprimidos 
na edição francesa.

* "Como qualquer outra cor­
poração multinacional, a Organi­
zação Internacional de Narcóticos 
não conseguiría prosperar sem 
suporte financeiro internacional 
maciço e fortes laços sociais e 
diplomáticos. Rivera tivera a boa
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...parte era do esquema PC Farias

prefixo PT-OMC, da Brasil Jet.
A terceira: Jorge B andeira m en tiu  na CPI ao afirm ar que 

os a v iõ e s  d a  B rasil Jet' n ã o  v o a ra m  p a ra  a B olív ia . O 
D epartam ento  de  A viação C ivil (DAC) reg istrou  um  vôo do 
H S 125-800 A da Brasil Jet para  a Bolívia, no dia l s d e  fevereiro 
d este  ano. U m a v iagem  rá p id a  d e  u m  dia. As 21 viagens 
in ternacionais feitas pelos do is aviões da Brasil Jet coincidem  
com  o ro teiro  do  narcotráfico, p assan d o  pelo  C aribe e M iam i, 
p erco rrendo  paraísos fiscais.

D Ó L A R E S  EM  C A IX IN H A S . A m aior apreensão de dólares na 
história do país ocorreu na noite do dia 21 de novem bro de 1991: 
duzentos quilos de notas m iúdas de dólar, em  treze caixinhas de 
papelão, num  total de 4,5 milhões de dólares. As notas m iúdas, 
de 10 e 20 dólares, d ificultam  a identificação e são usadas 
rotineiram ente pelos cartéis da droga, em lavagens de dinheiro 
de um  país para outro.

A Polícia Federal chegou a elas através da prisão de A ugusto 
M orbach, m om entos antes dele em barcar em  seu Learjet, em São 
Paulo. Morbach, ex-garim peiro da Serra Pelada e hoje um  rico 
em presário, é apontado pelo DEA como um  dos hom ens que 
traficam a cocaína entre a América do Sul e os EUA. Seu irmão, 
Atila Morbach, foi recentem ente detido em  Nova York com 500 
mil dólares, num a operação para apreender um a partida de 
cocaína.

Em seu depoim ento, gravado na Polícia Federal, Morbach 
afirmou que parte dos dólares apreendidos seria de PC Farias, 
representado no negócio por seu "testa de ferro" Fábio Monteiro, 
secretário da Assessoria da Presidência da República. No mesmo 
depoim ento, M orbach afirma que o "Morcego Negro" de PC

sorte de localizar tudo isso em um 
único indivíduo. Por intermédio de 
Cornejo ou de outros, estabeleceu 
uma estreita associação e também 
amizade com um jovem francês 
cosmopolita, de berço imaculado e 
altamen te bem relacionado, Guy des 
Longchamps.

O pai de Des Longchamps, 
Louis Albert, agraciado com a Legião 
de Honra francesa, tivera uma 
carreira impecável. Nascido em 
Buenos Aires, filho de um diplomata 
francês e de uma latina socialmente 
proeminente, estudou direito e 
ciências políticas em escolas 
parisienses de renome, ingressou no 
serviço diplomático e passou os 
trinta anos seguintes servindo pelo 
mundo, em Nova Délhi, Adis- 
Adeba, Rabat, Barcelona, Saigon, 
Congo, Estocolmo e Cidade do 
Panamá. Durante este trajeto, teve 
uma filha e dois filhos. O primeiro 
dos dois meninos foi Guy que, 
enquanto o pai deliberava sobre 
interesses diplomáticos franceses na 
embaixada panamenha, comandava 
a filial do Banque Nationalede paris 
na Cidade do Panamá, o segundo 
maior banco do mundo (só o Bankof 
America o supera em depósitos).

Dado o relacionamento fa­
miliar, social, diplomático e finan­
ceiro de Guy des Longchamps, o 
empreendimento de Rivera não 
podería desejar amigo melhor. E ele 
era um amigo, leal e verdadeiro.

Quando Rivera ficou sem dinheiro 
no Brasil, após fugir à ordem de 
prisão peruana, foi a Guy des Long­
champs que recorreu. Enviou um 
assistente ao Panamá para buscar 
dinheiroeo francês, obedientemente, 
mandou-lhe dez mil dólares, sem 
fazer pergu ntase sem fazê-lo ass inar 
nenhum documento. Fosse um gesto 
de amigo ou um empréstimo ban­
cário ilegal (devido à ausência de 
documentação), de qualquer forma 
demonstrou a firmeza de relacio­
namento entre Guy des Longchamps 
e Alfonso Rivera, diretor-executivo 
da Organização Internacional de 
Narcóticos. E era um relacio­
namento, como veremos, que con­
tinuou a desenvolver-se e pros­
perar." (pág. 539).

*"Fora Jordán, acompanhando 
o patrão em sua fuga do Peru, depois 
da descoberta do chalé de Chosica, 
quem viajara ao Panamá para buscar 
os dez mil dólares com Guy des Long­
champs."

*"Às 7h30 da noite seguinte, 
Cornejo encontrou-se com Allen no 
saguão do hotel. Sentaram-se e 
conversaram durante meia hora, mas 
na verdade apenas para transmitir 
uma única informação: Rivera estava 
satisfeito por realizar o negócio. 
Vendería a Allen 200 quilos de base 
de cocaína. Os primeiros cem quilos 
custariam um milhão de dólares. A

Farias fazia viagens freqüentes com carregam entos 
de dólares na rota São Paulo-Nova York e São Paulo- 
Espanha.

C O N E X Ã O  n o  HOTEL. No dia 2 de junho, PC Farias 
rem eteu  à F o lha de S .P au lo  um  d esm en tid o  
nervoso: "As sórd idas insinuações de A ugusto 
M orbach Neto, contrabandista confesso, preso em 
flagrante, conforme noticiou este jornal, quer pela 
procedência, quer pela inconsistência, estão apenas 
a merecer o m eu desprezo e m inha repugnância".

Palavra de PC contra a de Morbach. Mas novas 
e irrefutáveis evidências surgiram.

Em agosto d o ano passado, Morbach hospedou- 
se no hotel M aksoud Plaza, em São Paulo, no mesmo 
período em que lá estavam  m em bros do Cartel de 
Cali. E ntre eles, o colom biano Diego Palacios 
Gutierrez, sócio de José A ntonio Palou.

Palou, p ro cu rad o  pela polícia colom biana, 
fretou da Transam érica um  Learjet 35, que caiu no 
México em abril deste ano com um a tonelada de 
coca ína , c a u sa n d o  a m o rte  d o s  d o is  p ilo to s  
brasileiros. Pois bem: do apartam ento  de Diego 
Palacios G utierrez partiram  telefonem as para a 
residência de Fábio M onteiro em  Brasília.

E m ais: u m a no ta  fiscal ev idencia que  nos d ias 30 de  
se tem b ro  e I a d e  o u tu b ro  d e  1991, Fábio  M o n te iro  e o 
em presário  Paulo  Torres estiveram  h o sp ed ad o s no  M aksoud 
P laza, tendo  as suas contas pagas p o r M orbach. Este fretou  
tam bém  um  avião da  T ransam érica para  trazer M onteiro  de  
Brasília p a ra  São Paulo.

U m  h ó sp ed e  de  h o n ra , sem  d ú v id a . Fábio M onteiro  
trabalhava até abril deste ano na Secretaria de Assessoria da 
Presidência da República, d irig ida p o r C láudio Vieira. Um 
hom em  de confiança de Collor: chegou m esm o a receber, em 
1988 e 1989, verbas secretas do então governador de Alagoas.

Eter, A C E TO N A  E C O C A ÍN A . O utro indício contundente das 
relações do esquem a C ollor/PC  Farias com o tráfico vem  do 
em presário Edvaldo Diamantes, dono da Danival Transporta­
dora. Ele conta que foi pressionado por pessoas ligadas a PC 
Farias, para transportar seis tam bores de éter e acetona do Rio de 
Janeiro para a ponte Rio Lacerda, no Mato Grosso, fronteira com 
a Bolívia. O éter e a acetona são substâncias-chave usadas no 
refino da cocaína.

O depu tado  M oroni Torgan (PSDB-CE), ex-delegado da 
Polícia Federal e m em bro da CPI, visitou a Secretaria de Vigilância 
Sanitária para apurar as guias de distribuição de éter e acetona, 
cujo controle é obrigatório. Não havia controle algum: "Nem 
sabia que tínham os esta tarefa", asseverou o secretário  de 
Vigilância Sanitária, João Batista Grisi.

Para lembrar: o M inistério da Saúde estava sob controle de 
Luiz Romero Farias, irm ão do  todo poderoso PC.

JUAREZ GUIMARÃES

entrega seria feita depois do pagamen­
to. Quando Cornejo mencionou o 
milhão de dólares, sua voz soou como 
a de um homem atirando uma nota de 
10 dólares sobre o balcão de um bar. 
Em seguida entregou a Allen um 
cartão branco onde se lia:
Alfonso Rivera
Banque Nationale de Paris 
(Panamá)
Nome: Guy des Longchamps, 
gerente
- Deposite 1 milhão de dólares nesta 
conta e terá a mercadoria." (pág. 
560)

*"Um ano depois do assassinato 
de Vásquez, alguém disse que Rivera 
escondia-se em Paris, cidade natal 
de seu velho amigo banqueiro Guy 
des Longchamps, onde se suspeitava 
que estivesse escond ido com o auxílio 
de Guy ou de seu pai, o embaixador 
francês no Panamá." (pág. 576)

*"Um ano depois da briga com 
Santiago Ocampoe outros,por causa 
do assassinato de Vicent Gusmàn, 
La Negra, não mais escondido, 
viajou até a cidade do Panamá para 
ver seu dinheiro. Pretendia tratar 
de alguns detalhes financeiros no 
Banque Nationale de Paris, quando 
Guy des Longchamps, o gerente, 
ofereceu-lhe condolências pela morte 
do amigo de ambos, Alfonso Rivera 
(...) Algumas semanas mais tarde, 
La Negra compareceu a um encontro

OUVIDOR
GERAL

Collor by Collor. collor 
nunca foi tão Collor como 
agora. Escreve bilhetinhos 
com o Jânio. A presen ta-se  
fleumático como um  militar. 
Denuncia conspirações como 
Getúlio. Sorri como Juscelino. 
F antasiado  de Presidente , 
Collor comporta-se como um 
cam aleão. R esultado: não 
convence. Dá pra se ver que 
o ator não está imbuído do 
seu papel, nem nos momentos 
em que o decorou bem, como 
em sua última apresentação 
na TV. Fica entretanto uma 
sólida impressão: Collor só 
sabe falar de si. Eis uma boa 
dica que ouvi: é só observar 
de que Collor acusa os outros. 
E transformar as acusações em 
pauta para investigação da 
CPI. Collor by Collor: o único 
autêntico e verdadeiro.

O  Estadão sai de fini- 
n h o . E cômico o editorial 
recente do Estadão dizendo 
que o drama do país se deve 
em parte ao fato de Collor & 
equipe levaram para Brasília 
os tiques provincianos das 
Alagoas: o espírito de clã, o 
hábito da clique e da claque. 
Ora, ora, em primeiro lugar o 
menino Collor é produ to mais 
de Brasília do que de Alagoas; 
e cresceu p o liticam en te  à 
sombra dos poderes d iscricio- 
nários do regim e m ilitar - 
regime de cuja conspiração e 
instalação o Estadão partici­
pou , em bora depois tenha 
desenv o lv id o  desavenças 
com ele. Foi neste ambiente 
discricionário que poder pú­
blico e impunidade deram-se 
as mãos: foi aí também que as 
coisas passaram a ser "irrever­
síveis" - o que, aliás, rima com 
"imexíveis". Denuncia-se que 
PC p ro cu rav a  in fluenciar 
nomeações através da Secre­
taria de Assuntos Estratégicos. 
Mas durante duas décadas os 
dirigentes dos serviços secre­
tos fizeram exatamente isto, 
através do SNI e demais ór­
gãos da mesma laia! Collor 
denuncia um "Sindicato do 
Golpe". Ora, o Golpe de 1964 
não se justificou no impedi­
mento de uma quimérica Re­
pública de Sindicatos? Collor 
simplesmente manipula o que 
aprendeu; e o que tem em suas 
mãos e em sua formação foi 
plantado, cevado e regado a 
partir do Golpe - com cujas 
práticas a esmagadora maioria 
da nossa imprensa teve seu 
momento de cumplicidade.

FLÁVIO AGUIAR

às onze horas da manhã, no café do 
Hotel Bogotá Hilton, com um 
homem e uma mulher que eram, na 
realidade, um agente do Centac e 
uma analista de informações. Fa­
lando livremente sobre Rivera, 
contou aos dois o que ouvira de Des 
Longchamps, acrescentando que 
Rivera tinha numerosas contas 
bancárias secretas em vários bancos 
panamenhos." (pág. 579)
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Terça-feira, 7  
DE J U L H O . En­

quanto  cai a noite 
sobre a E splanada 
dos M inistérios, vin­
te mil pessoas con­

tin u a m  a g lo ­
m eradas diante 
da  ra m p a  do  
Congresso Na- 

— cional. E m pu­
nham  faixas que pedem  o im­
peachment de Collor, e agora 
a g itam  com  m ais v ig o r as 
b a n d e ira s  d o s  p a r tid o s  de  
esquerda. Lula,oúltim oorador 
do ato prom ovido pelo Movi­
m ento D em ocrático contra a 
Im punidade, prepara-se para 
começar o seu discurso.

Ele tem  sido um  freqüe- 
n tador assíduo do Congresso, 
nas últimas semanas. Encontra- 
se c o n s ta n te m e n te  com  os 
p re s id e n te s  do  PMDB e do  
PSDB, debate com os líderes 
d o s  p a r tid o s ,
nos corredores e 
gabinetes do Le­
gislativo, fórmu­
las que p e rm i­
tam  à CPI con­
tin u a r  in v e s ti­
gando, e evitem  
os ataques cada 
vez mais trucu­
lentos do Palácio 
do Planalto. Mas 
n esse  in s ta n te  
v o lta  a se r  o 
m esm o Lula das 
assem bléias de 
Vila Euclides, ou 
dos comícios da 
Frente Brasil Po­
pular. "A mobi­
lização popular 
é im p re sc in d í­
vel", destaca. E, 
e n tu s ia sm a d o , 
ex p rim e  n u m a 
frase sua opinião 
sobre as possibi­
lidades de levar 
às últimas conse- 
qiiôncias a luta 
contra a corrup­
ção, que atingiu, 
c o m p r o v a d a -  
mente, o centro 
do poder. "A re­
núncia não virá de uma decisão 
unilateral, mas como fruto da 
mobilização popular, porque não 
é a vontade de um homem, mas 
a vontade da nação".

Repercussão imediata. "En­
terram os o clima de apatia", 
dirá depois, entusiasm ado,um  
m ilitante que participou das 
manifestações. Se a previsão é 
certeira, só as próxim as sem a­
nas poderão dizer. Mas o fato 
concreto é que a manifestação 
de  B rasília ap o n ta  um  jeito 
popular para rom per o impasse 
em  que parecia m ergulhada a 
v ida política do país nas ú l­
tim as duas sem anas, quando 
alguns fatos ficaram meridia- 
nam en te  claros. P rim eiro, o 
presidente Collor não se inclina 
à renúncia, ap esar da m o n ­
tanha de provas que se acu­
m ulam  contra si. Segundo, as 
complicações políticas de um  
processo de impeachment são 
tão graves, e as conseqüências 
tão incertas, que a oposição 
conservadora não parece mini­
m am ente disposta a lançar-se 
a tal em preendim ento.

Complicações políticas. Os
sinais de que sobreviríam fortes 
complicações do quadro polí­
tico tornaram -se nítidos já nos 
últim os dias de junho, quando 
a rev is ta  IstoE  p u b lico u  a 
entrevista em que o m otorista

O POVO
MOSTRA 
A CARA

Uma m anifestação de vinte mil em  
Brasília indica o caminho para  

im pedir que a CPI term ine em p izza
OBJETIVA PRESS

A manifestação que os grandes jornais não noticiaram, dá a receita para vencer a crise

Francisco E riberto  ap o n to u  
com serenidade a riqueza de 
detalhes as ligações entre PC 
Farias e o presidente Collor. As 
revelações chocaram  os p ró ­
prio s aliados do  governo , e 
num  prim eiro m om ento pare­
ceram  colocá-lo  em  xeque- 
mate. "Por essa eu não esperava 
- e olhe que eu tenho visto muita 
coisa nessa v id a" , chegou a 
confessar o governador Anto- 
nio Carlos M agalhães, um  dos 
mais fiéis aliados a Collor, a um  
interlocutor.

P or a lg u n s  in s ta n te s , a 
oposição conservadora dispôs- 
se a am pliar o enfrentam ento 
com o Executivo. "A inflação 
só cai com um  novo governo", 
declarou em seguidas ocasiões 
OrestesQuércia. Dirigentes dos 
tucanos fizeram colocações de 
idêntico sentido, e a correlação 
de forças parecia inverter-se 
também na im prensa. A Folha 
de S.Paulo publicou editorial 
p ed indo  a "Renúncia já". O 
E stado  de S .P aulo , que até 
en tão  a tacava com  vigor os 
defensores do impeachment, fez 
o mesmo: e até mesmo o sempre 
oficialista O G lobo revelou as 
contas telefônicas do escritório 
de PC Farias em São Paulo, que 
indicavam  seguidos contatos 
com o Palácio do Planalto e o 
próprio gabinete presidencial.

O chefe do governo , no 
entanto, reagiu de m odo oposto

CPI & IMPASSE POLÍTICO

ao esperado por seus críticos 
nas classes dom inantes. Em 30 
de junho ocupou rede de rádio 
eTV para declarar, impassível, 
que não abandonaria o poder. 
Dois d ias depois, começou a 
enviar diariam ente ao porta- 
voz P ed ro  L u iz R o d rig u es  
incríveis "bilhetinlios", em que 
acusava os defensores de seu 
afastam ento de constituírem  
um  "Sindicato do Golpe". A 
partir de 5 de julho passou a 
"denunciar" um a suposta "in­
vasão" de sua privacidade pela 
CPI, e no dia 7 chegou a cham ar 
de "fascistas" os que insistiam 
nas investigações.

A M Ã O  DE B R IZ O L A . Ao mes­
mo tempo, Collor aprofundou 
como nunca as boas relações 
que mantém  com o governador 
Leonel Brizola. Após um  en­
contro que os dois m antiveram  
no d ia 2, o chefe do PDT passou 
a em pregar, para com entar a 
c rise , a té  m esm o um  p a la ­
vreado sem elhante ao do chefe 
do governo. As investigações 
prom ovidas pela CPI, disse, 
eram  um  "movim ento golpis­
ta" contra o presidente. Não 
satisfeito, Brizola pressionou 
tanto a bancada de seu partido 
no Congresso quanto candida­
tos às prefeituras das capitais a 
defender o Executivo.

As provas factuais ap re ­
sentadas pelo presidente em

sua própria defesa foram sem ­
pre pífias e inconsistentes. As 
alegações de que o ex-secretário 
Cláudio Vieira era quem  de fato 
abastecia a conta bancária com 
que eram  pagas as despesas da 
Casa da D inda não resistiram  a 
um a diligência em  algum as 
ag ê n c ias  b a n c á ria s  d e  São 
Paulo. E os m em bros da CPI 
que a realizaram  recolheram  
novas ev idências de  que os 
d ep ó sito s  m ais p o lp u d o s  e 
freqüentes em tal conta eram  
feitos por indivíduos notoria­
m ente ligados a PC Fatias.

T runfos  de C ollor . o
presidente não desconhecia, no 
entanto, circunstâncias m uitas 
vezes subestim adas por boa 
parte  dos analistas. Õ julga­
m ento de um  chefe de Estado é 
invariavelm ente um a decisão 
política - não um a avaliação 
moral. Para chegar ao impeach­
ment é necessário , portan to , 
reunir forças, e as oposições 
têm  duas dificuldades essen­
ciais para fazê-lo.

Em prim eiro lugar, a cons­
tituição exige, para consum ar 
o im ped im ento  do  chefe do 
governo, o apoio de dois terços 
dos m em bros da Câm ara e do 
Senado. Somadas, as bancadas 
da oposição conservadora e das 
forças populares reúnem  apro­
xim adam ente a m etade, ape­
nas, do Congresso. Esse quadro

d e  forças não  é, p o r certo , 
im u tá v e l, m as só p o d e  ser 
a l te ra d o  su b s ta n c ia lm e n te  
a través de pressões populares 
capazes de  in d u z ir p arte  da 
b ancada go v ern is ta  a v o tar 
contra o presidente.

Collor sabe que as correntes 
conservadoras que defendem  
seu afastam ento não estão dis­
postas a levar às ruas o debate 
em  torno da saída para a crise. 
Se o fizessem, elas correríam  
en o rm e  risco  d e  p e rd e r  o 
co n tro le  do  p rocesso . U m a 
pesquisa realizada no início do 
m ês pelo instituto DataFolha 
revelou que em  caso de im­
peachment 54% da população 
quer novas eleições, enquanto 
apenas 19% defendem  a posse 
d e  I ta m a r F ran co , so lu ção  
preconizada por partidos como 
o PMDB e o PSDB. Num novo 
pleito, Lula lideraria as intenções 
de voto, atestou o DataFolha.

A V O Z  DAS R U -
í  A S . A mesma pes- 

q u isa  d e m o n s ­
trou por fim que 
72% d o s e n tre ­
vistados rejeitam a 
política econômi­
ca do governo. A 
oposição conser­
vadora e as forças 
sociais em que se 
sustenta, ao con­
trário , a apoiam, 
no essencial. N o 
dia 8, mil em pre­
sários pelo menos 
eram  esp erad o s 
em  São Paulo pa­
ra um  jantar em 
solidariedade ao 
m inistro Marcílio 
M oreira. Embora 
estivessem  p re ­
v is ta s  q u e ix a s  
contra o prolon­
g am en to  da re ­
cessão, os o rga­
n izad o res  do  e- 
ven to  deixaram  
claro que ele se 
d estin av a  a d e ­
fender as re fo r­
m as conduzidas 

pelo m inistro, como a privati­
zação e a abertura m ais p ro ­
funda da  economia ao capital 
ex terno .F oi em  m eio a esse 
clima de autêntico im passe que 
ocorreu a m anifestação anti- 
Collor de Brasília. H oras antes 
de se concretizar, os m inistros 
m ilita re s  re u n ira m -se  com  
Collor, e confessaram-se preo- 
cupadíssim os com a possibi­
lidade de debate sobre a crise 
fugir ao controle do Congresso 
e g anhar as praças. A p reo ­
cu p a ção  era  ju s tif ic a d a . A 
realização do  ato  obrigou  o 
governo Leonel Brizola a au­
torizar o com parecim ento, a 
ele, da m aior parte da bancada 
pedetista no Congresso, e da 
cand ida ta  a prefeita do Rio, 
C idinha Cam pos, que estava 
assustada com as repercussões 
e le ito ra is  de  um a ev en tu a l 
au sên cia . Q u é rc ia  e T asso  
Jereissati negaram -se a com ­
parecer, m as n ão  p u d e ra m  
im p ed ir que  as bases d e  seus 
p artid o s no D istrito  Federal 
m antivessem  o apoio  à m a­
nifestação, e com parecessem  
a ela. S urg iram  pela prim eira  
vez sinais  d e  que, se a in i­
ciativa ado tada  pelos partidos 
d e  e sq u e rd a  em  B rasília se 
m ultip licar,ac risepoderia  re­
verte r em  algo m ais que  um  
sim p les e m o n ó to n o  acerto  
en tre  as elites.

ANTONIO MARTINS
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DA ADANIA
UM DIREITO FUNDAMENTAL

N
esta edição, B rasil A g o ra  publica a segunda 
e últim a parte da m atéria especial sobre ad­
m inistrações do Partido dos Trabalhadores 
em cidades de porte m édio. Iniciado, na edição 

anterior, com  as cidades de Santos, Piracicaba e 
Ipatinga, o especial analisa, nas páginas seguintes, 
as adm inistrações de Santo André, São Bernardo do 
Cam po e Diadem a, em m atérias de Jô Amado.

Diante de inequívocos dados que atestam  o su­
cesso dos governos petistas na região do ABC 
paulista, o leitor atento poderá, entretanto, ficar 
intrigado: por que, então, pesquisas recentes desta­
cam a fragilidade dos candidatos a prefeito do PT 
para as eleições de outubro?

Uma explicação possível refere-se ao m om ento 
das pesquisas. No início de qualquer cam panha 
eleitoral, quase sem pre elas dão com o resultado a 
preferência por nom es já conhecidos do eleitorado, 
por terem ocupado cargos executivos anteriorm en­
te, com o é o caso dos candida tos apresentados como 
preferidos no ABC, todos ex-prefei tos, em detrim en­
to de nom es que vão se tornar m ais conhecidos 
durante a cam panha eleitoral.

Outra explicação pode ser a dificuldade de se 
transferir para o plano político-partidário a aprova­
ção às adm inistrações. O sucesso da adm inistração 
teria como responsável, neste caso, segundo pensari­
am os eleitores, a figura do prefeito e não o partido a que

ele pertence, ou o candidato lançado por este partido à 
sucessão.

Isto pode ter sido reforçado pelo processo de 
escolha dos candidatos, que em São Bernardo e 
Santo André resultou em nom es que não eram  os 
preferidos pelos atuais prefeitos. Agora, com a cam ­
panha já em andam ento, o desafio é transferir, para 
os candidatos petistas, a aprovação à adm inistra­
ção. Acontecendo isto, é bem  possível que os núm e­
ros das pesquisas com ecem  a mudar.

No caso de Diadem a ("a  cidade m ais petista do 
B ra s il" ) , o p rob lem a p arece ser ou tro : G ilson  
M enezes, ex-diretor do Sindicato dos M etalúrgicos, 
fundador do Partido dos Trabalhadores e prim eiro 
prefeito da cidade pelo PT (em 1982), deixou o par­
tido em 1988, em bora seu nom e continue, até hoje, 
vinculado à própria história do PT, para grande parte 
dos m oradores (os dados da própria pesquisa do 
Datafolha são reveladores: é m ínim a a diferença 
entre o índice de aceitação da atual adm inistração 
petista e o índice de preferência pela candidatura de 
Gilson). Quando os eleitores perceberem  que o can­
didato a prefeito pelo PT não se chama Gilson, as 
pesquisas poderão ter outro resultado.

BRASIL
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A CONQUISTA 
E DA CARA DE

DA MEMÓRIA 
UMA CIDADE

A palavra-chave para se ter 
um a noção do que vem 
aco n tecen d o  em  Santo 
A ndré nos últim os anos é 
planejamento. Um planeja­
m ento que visa, funda­
m entalm ente, dois objeti­

vos que acabam se confundindo: o 
resgate da iden tidadem unicipalede 
um a m atriz espaço (a com unidade que 
vive no território dessa cidade) e o 
direito à cidade.

Com quase 700 mil habitantes e 
passando atualm ente por um  m o­
m ento crítico de  reavaliação de sua 
vocação econômica (ver box sobre a 
tendência à "terceirização" da cida­
de), Santo A ndré conta com um  Pla­
no Diretor urbano que apresenta ori­
entações apontando para a solução 
de seus problem as nos próximos vin­
te anos. De acordo com esse Plano, a 
cidade será d ividida em três grandes 
categorias - zona urbana (área já lo­
teada), zona de ex­
pansão urbana (área 
ainda não loteada) e 
zona de preservação 
(área restrita, onde se 
dará  p rio rid ad e  ao 
patrim ônio natural).
T o d as as p o lític a s  
setoriais exigidas pe­
la cidade - saneam en­
to, habitação, saúde, 
tra n sp o r te  etc. - já 
vêm  sendo executa­
das conforme as dire­
trizes do Plano Dire­
tor urbano.

Exercício de cida­
d a n ia . O p ro je to  
"P la n e ja m e n to  de  
Bairro" desenvolvi­
do pela Prefeitura de 
Santo A ndré exem ­
plifica, na prática, o 
com prom isso a ssu ­
m ido pela adm inis­
tração do PT de res­
gatar o direito que o 
cidadão tem à cidade.
"O projeto está liga­
do  à idéia de um  pla­
nejam ento que busca 
d ar um  salto qualita­
tivo nas intervenções 
no espaço urbano", 
diz o prefeito Celso

SW0/1NDRÉ

Prefeitura Municipal de Santo André

Daniel. "Enquanto m étodo de traba­
lho, o Planejamento de Bairro deve 
ser com preendido como um  conjun­
to de princípios que nortearão os ob­
jetivos das intervenções no bairro em 
suas variadas etapas, possibilitando 
um  processo constante de avaliação 
e reavaliação das nossas ações, inclu­
sive do próprio conceito de planeja­
m ento de bairro."

Detectada um a determ inada de­
m anda ou reivindicação em um  bair­
ro, a Prefeitura, antes de iniciar qual­
quer obra, discute com os m oradores 
projetos que podem  m elhorar sua 
qualidade de vida. Assim, inicia-se 
um  trabalho integrado entre a adm i­
nistração da cidade - através de suas 
várias secretarias - e a população do 
bairro. Com a participação, os m ora­
dores passam  a se sentir mais identi­
ficados com o lugar onde residem, 
despontando um  sentimento de apro­
priação coletiva e de responsabilida­

CELSO DANIEL
Prioridade ao direito à cidade e administração 
dentro de um Plano Diretor, que aponta para a 
solução de problemas nos próximos vinte anos.

de, por parte dos moradores, que des­
cobrem, e passam  a exercitar, o direi­
to à cidadania. A té agora, quatro  
bairros já foram beneficiados com a 
im plantação dessè projeto: Itapoan, 
Marek, M arajoara e Gerassi.

"Além do  objetivo mais im edia­
to, de efetuar ações integradas por 
parte da Prefeitura, temos tam bém  
objetivos a m édio e longo prazos jun­
to à própria população dos bairros", 
explica Celso Daniel. "É fundam en­
tal que se consiga am pliar a relação 
da população com o espaço urbano, 
propiciar relações de vizinhança, in­
centivando a sociabilidade, am pliar 
a apropriação  do  espaço público, 
am pliar condições de segurança, em 
especial dos pedestres, atender às 
diversas faixas etárias, am pliar o co­
nhecim ento da população local so­

bre as partes e o espaço total da cida­
de e, principalm ente, discutir e pla­
nejar o futuro. N o que diz respeito ao 
planejamento do futuro, tam bém  é 
nosso objetivo, a prazo mais longo, 
que a população tenha um a m elhor 
com preensão de evolução do  patri­
mônio cultural e do meio-ambiente; 
da inserção do bairro no contexto 
m aior da cidade; do aum ento da re­
lação po p u lação /ad en sam en to ; e, 
finalmente, da caracterização, histó­
rica e social, do bairro."

A RECEITA D O  TR A N S P O R TE . Em
seu segundo ano na adm inistração 
de Santo A ndré, o prefeito  Celso 
Daniel decretou intervenção e desa­
propriação de um a empresa de trans­
porte coletivo, a Alpina, após terem 
sido constatadas irregularidades na 
prestação de serviços. Sim ultanea­
m ente foi criada a Empresa Pública 
de Transporte, o que m arcou o início 

de um a grande trans­
formação no sistema de 
transportes da cidade. 
Em setem bro do m es­
m o ano, a P refeitu ra 
completava o seu p ro­
jeto, im plantando a Re­
ceita Pública. Trata-se 
de um  sistema que sig­
nifica a centralização do 
d in h e iro  a rrec ad ad o  
pelas em presas de ôni­
bus num  caixa único, 
controlado pela Prefei­
tura. Desse total, 25% 
fica com  as p ró p ria s  
em presas para  cobrir 
d e sp e sa s  d e  ro tin a , 
como combustível, lu­
brificante etc. Q uinze 
d ias m ais tarde, cada 
um a das em presas p ri­
vadas receberá a parte 
que lhe cabe dos 75% 
depositados na conta 
da Prefeitura - poderá 
receber mais ou menos 
do que arrecadou, de­
pendendo da qualida­
de do  serviço prestado. 
N o cálculo para rem u­
neração, além da quilo­
m etrag em  ro d a d a , a 
Prefeitura considera a 
qualidade do serviço, 
como, por exemplo, a 
id ad e  d o s ô n ibus. O

controle é efetuado diariam ente por 
fiscais da Prefeitura. Entre várias me­
lhorias obtida com o Sistema de Re­
ceita Pública do  transporte, vale c tar 
a criação de sete linhas interdistri tais 
(que ligam o Ia ao 2a subdistritos) e 
oito linhas de 24 horas.

"A solução que Santo A ndré en­
controu para a questão do  transporte 
coletivo é um a dem onstração concre­
ta de como é im portante que discuta­
m os a necessidade de  estabelecer 
um a nova relação entre o público e o 
privado, para que não caiamos, ao 
com bater o mito da privatização, no 
m ito da estatização", afirm a Celso 
Daniel. "Im plantam os um a em presa 
de transporte e todo o sistem a de 
transporte coletivo está sob controle 
estrito da Prefeitura, em bora dois 
terços das em presas sejam privadas."

TERCEIRIZAÇÃO
UMA TENDÊNCIA REAL

Curiosamente, o chamado "pro­
cesso de terceirização'' de parte da 
região do ABC paulista - especialmen­
te o município de Santo André- vem 
sendo interpretado, inclusive dentro 
do PT, como uma espécie de manobra 
diabólica, arquitetada sabe-se lá por 
quem, com o objetivo pressuposto de 
esvaziar a força da classe operária.

Não se trata, entretanto, de uma 
perda absoluta da atividade industri­
al, e sim de uma tendência expressa 
em números concretos, que nada têm 
de mefistofélicos. Em 1960, Santo 
André representava 3,3% do valor 
adicionado na indústria brasileira 
(uma espécie de PIB municipal) e 
2,2% da força de trabalho nesse setor. 
Em 1980, esses números caíram, res­
pectivamente, para 2,0% e 1 jS% (da­
dos do IBGE), com as previsíveis con­
sequências sobre as finanças públicas 
do município.

A proliferação de centros comer­
ciais e de serviços, de lojas de departa­
mentos, de shopping centers e de 
hipermercados na região do ABC con­
firma, a olho nu, os números aponta­
dos nessas estatísticas, demonstran- 
doclaramentequedenadaadianta ten­
tar tapar o sol com uma peneira: o ABC 
- e particularmente o município de 
Santo André - vai deixando de apre­
sentar sua histórica atrofia do setor 
terciário, que passa a ganhar, ao con­
trário, um peso acelerado.

Santo Andréé uma cidade de tra­
dição operária. Os números mais re­
centes do IBGE mostram 57,4% de 
sua População Economicamente A ti­
va (PEA) na indústria (52,1% na 
indústria de transformação e 42,5% 
no setor de comércio e serviços 
terciários). Outros dados mostram 
também que 70% dos moradores de 
Santo André trabalham no mesmo 
município (quadro bem distinto do de 
São Bernardo, por exemplo, onde ape­
nas 45% da PEA trabalha e reside no 
município).

Santo André pode também ser con­
siderado o "núcleo rico" do ABC. En­
quanto no Brasil, segundo o IBGE, 
72% das famílias recebiam até cinco 
salários-mínimos em 1980, esse índi­
ce caía para 57,2% no estado de São 
Paulo; para 49,1 % na região do ABC; 
c para 42,4% em Santo André. Neste 
município,28,3% dos moradores têm 
telefone, 87,2% têm geladeira, 91,9% 
têm televisão e 41,5% têm carro - ín­
dices que podem ser considerados os 
mais altos do país.

Em contrapartida ao que ocorre 
com a classe operária, os representan­
tes do grande capital não têm expres­
são na região do ABC. São expressi­
vos e consideráveis algu ns segmentos 
de uma pequena burguesia, que se 
organizam em associações de comer­
ciantes, de industriais, de profissio­
nais liberais, clubes de serviços, mas, 
também ao contrário do movimento 
sindical, sua expressão social e políti­
ca raramente transcende as frontei­
ras do próprio município ou da região.
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A PERIFERIA RESGATADA 
NEM PARECE MAIS A MESMA

N
o quarto ano sob adm inis­
tração do Partido dos Tra­
balhadores, pode-se dizer 
que a cidade de São Ber­
nardo do Campo, hoje, são 
duas: o centro comercial 
da cidade, seguram ente 
mais limpo, mais cuidado, mais racio­

nalizado, não deixa de ser o velho 
centro comercial de sempre; m as há 
um a "cidade nova", pouco perceptí­
vel a quem  apenas está passando por 
São Bernardo. "Para se ter um a idéia 
do  volum e de obras realizadas, em 
90% de sua totalidade para a perife­
ria, basta dizer que elas representam  
mais do que aquelas realizadas nos 
12 anos das duas adm inistrações an­
teriores", diz o prefeito M aurício So­
ares de Almeida, o conhecidíssimo 
"Dr. M aurício", ex-advogado do  Sin­
dicato dos Metalúrgicos. São obras 
de saneam ento, de asfaltamento, de 
construção de escolas e de unidades 
básicas de saúde que não só urba­
nizaram , m as transform aram  peque­
nas aglomerações populacionais nas 
m ais afastadas áreas de ocupação em 
autênticos bairros. O  próprio povo da 
cidade reconhece isso: "Olha, lá no 
Batistini, por exemplo, se p in tar um 
cachorrinho na rua com um  cartaz do 
PT, tá eleito vereador..."

Mas não foi fácil. O prim eiro ano 
de  adm inistração do PT foi, em gran­
de parte, direcionado para o sanea­
m ento das finanças do município: o 
governo do Dr. Maurício herdou uma 
dívida total que, em valores de hoje, 
representaria cerca de um a quarta 
parte do orçam ento de São Bernardo: 
60 bilhões de cruzeiros. Em função

DETROITIZAÇÃO
MISTIFICAÇÃO ENGENHOSA

Nos últimos meses, algumas das vozes 
maisconservadorasdoempresariado 
vêm ensaiando uma campanha sistemá­

tica contra o que passou a ser denomina­
do a "detroitização" de São Bernardo.

Trata-se, na realidade, de uma en­
genhosa mistificação que, em última 
instância, tem como objetivos maiores 
o enfraquecimento do sindicalismo 
mais avançado do país e, de quebra, 
botar areia na proposta de administrar 
a cidade a partir do interesse de seus 
cidadãos.

Os dois grandes eixos da crise que 
envolve São Bernardopodem ser sinte­
tizados da seguinte forma: (1) o pró­
prio desenvolvimento vertiginoso da 
indústria automobilística proporcio­
nou um inchaço desordenado da cida­
de. Uma série de administrações mu­
nicipais absolutamente irresponsáveis 
promoveram políticas de atração 
populacional em períodos críticos. 
Criou-se, assim, uma dualidade mar­
cante na cidade: de um lado, a força de 
trabalho qualificada, empregada na 
grande indústria, percebendo salários 
superiores à média brasileira; de outro, 
um enorme contingente sem qualifica­
ção profissional vivendo em condições 
precárias; e (2) também em função da 
recessão -ou melhor, das recessões -, as 
indústrias automobilísticas enxuga­
ram drasticamente o capital disponí­

disso, um a das prioridades estabe­
lecidas pela Prefeitura foi a da refor­
ma tributária, que, em dois anos, per­
mitiu o crescimento efetivo na receita, 
possibilitando os investimentos neces­
sários à infra-estrutura da cidade.

Saúde P A R A  A D U L T O . Q uando o PT 
e n tro u  p a ra  a P re fe itu ra  d e  São 
Bernardo, existiam apenas, na área 
da saúde, 24 postos de puericultura, 
funcionando em horários relativa­
m ente exóticos e imprevisíveis. Hoje, 
esses 24 postos transform aram-se em  
U nidades Básicas de Saúde e, além 
de proporcionarem  atendim ento na 
área de pediatria, contam  com clíni­
ca geral, psicologia e assistência soci­
al. Há ainda mais três UBS, novas, 
em funcionamento. Com a municipa- 
lização da saúde, em 1989, a adm i­
nistração da cidade passou a assu­
mir, também, o antigo Centro de Saú­
de do Estado (hoje, A m ­
bulatório de Especialida­
des Médicas) e, posterior­
mente, o A m bulatório de 
Saúde M ental. Em abril 
deste ano, foi inaugurado 
o projeto-piloto de Infor­
matização do Pronto-So­
corro de Taboão, que não 
só perm ite acesso instan­
tâneo ao histórico pato ­
lógico do paciente, como 
estab e lece , a q u a lq u e r  
tempo, o perfil epidem io- 
lógico do município.

O transporte coletivo 
em São Bernardo era ex­
plorado, até 1989, por sete 
em presas. N o p rim eiro

vel para investimentos, o que 
resultou não apenas numa 
estagnação da produção físi­
ca de veículos (inalterada ao 
longo da década de 80), mas 
num  considerável atraso 
tecnológico.

A  retração do crescimen­
to ind ustrial na região de São 
Bernardo, no entanto, está
muito longe de apontar para uma 
"detroitização",ou seja, uma desindus- 
trialização. Pelo contrário:ao longodos 
últimos 18 meses, algumas da mais im­
portantes indústrias reafirmaram não 
apenas a sua permanência, mas um au­
mento de investimentos em suas plan­
tas - Sherwin-Williams e Akzo, em fe­
vereiro de 1991; Metal Leve, em março 
de 1991; Glasurit (Basf), em novem­
bro de 1991; Otis (que saiu de Santo 
A ndré), em dezembro de 1991; 
Ericsson, em fevereiro de 1992; Bras- 
temp, em março de 1992; e Scania e 
Sofunge, em abril de 1992.

Tudo indica, portanto, que os após­
tolos da "detroitização" estão apenas 
jogando verde. Na verdade, São 
Bernardo tem todas as condições para 
prosseguir sendo uma cidade de voca­
ção industrial: tem infra-estrutura, 
indústrias de apoio diversificada (elé­
trica, química, comunicação etc) e uma 
mão-de-obra altamente qualificada.

ano de governo, o Dr. Maurício deci­
diu - apesar da situação precária das 
finanças - encam par quatro delas, cri­
ando a Em presa de Transportes Co­
letivos de São Bernardo do Cam po 
(ETC), que passou a controlar 62% 
da frota de ônibus do município. Em 
setem bro do ano passado, a Prefeitu­
ra decidiu não renovar o contrato de 
concessão de linhas com as restantes 
três em presas, com pletando assim  o 
p rocesso  de  m un ic ip a lização  do  
transporte coletivo em  São Bernardo.

Conselhos Populares. Para o se­
cretário de Planejamento, Taiti Inena- 
mi, o que m udou em  São Bernardo 
com a adm inistração do PT foram, es­
sencialmente, duas coisas: a forma de 
governar e a participação da com u­
nidade. "A transparência e a m ora­
lidade pública da atual adm inistra­
ção são as garantias de um  governo

MAURÍCIO SOARES
Obras de saneamento, asfalto, construção de 
escolas e unidades básicas de saúde: 90% na 
periferia. E os serviços públicos funcionando.

democrático. E a participação orga­
nizada da sociedade no próprio p ro ­
cesso de governar garante o aspecto 
popular da adm inistração", diz ele. 
Taiti entende que esse processo de 
participação teve início já no prim ei­
ro ano, quando o orçam ento da cida­
de começou a ser discutido nos bair­
ros. "Eram três meses. As reuniões 
com eçavam  em julho, nos bairros, 
onde se detectavam  e se definiam  as 
prioridades. Cada agregado de bair­
ros - ou região - criava, em seguida, 
um  núcleo de discussão do orçam en­
to que, finalmente, passou a se cons­
tituir num  Conselho de Orçamento, 
com posto pelos delegados de cada 
região. Ao final de três meses de tra­
balho, em  setembro, tínhamos que ter 
o orçam ento fechado."

O mesmo princípio de organiza­
ção e participação popular perm itiu 
a criação de C onselhos em  outras 
áreas, como saúde, educação e para a

questão do m enor e do adolescente. 
O  Conselho M unicipal de Transpor­
te tam bém  deverá ser criado em bre­
ve, por iniciativa das plenárias que 
se vêm  organizando por regiões da 
cidade.

O M O R R O  TEM  V E Z . A intensidade 
do fluxo migratório desenfreado para 
São Bernardo nos últim os 30 anos 
(hoje, a cidade tem  570 mil habitan­
tes; em  1980, tinha 425 mil; e em  1960, 
apenas 80 mil) gerou, como não po­
dia deixar de ser, um  problem a crô­
nico de moradias. Nos últim os dez 
anos, o núm ero de residências (in­
cluindo favelas) aum entou em  cerca 
de 45%. Não é surpreendente, por­
tanto, que duran te a adm inistração 
do  PT a população carente tenha se 
organizado, num a Plenária Perm a­
nente de Favelas, para reivindicar o 
direito de m orar com um  m ínim o de 

d ig n id a d e . D essa 
aproxim ação com a 
Prefeitura surgiu - e 
os resultados já são 
visíveis - o Program a 
de U rbanização  de 
Favelas. Dos 101 nú ­
cleos favelados ca­
dastrados pela Pre­
feitura, 37 já estão em 
processo de urbani­
zação, beneficiando 
17 mil famílias - mais 
de  70 m il pessoas. 
Pelo  P ro g ra m a  de 
Urbanização, a Pre­
feitura fornece a área, 
com  os lotes já d e ­
m a rc a d o s  (q u a tro  
por 16 metros) e,além 
da in fra -e s tru tu ra  
(água, luz, esgoto), 
oferece assistência téc­
nica na construção das 
casas, que  no rm al­
mente são levantadas 
em mutirão.

O Plano Diretor 
da  c id ad e , q u e  só 
agora está sendo ter­
m inado, prevê ainda 
um  conceito inova­
dor que poderá resol­
ver o p rob lem a do 
déficit habitacional

crônico: a economia de infra-estru­
tura. Trata-se da racionalização dos 
recursos existentes, com a constru­
ção de casas e conjuntos habitacionais 
em regiões com facilidades de acesso 
às redes de  água e esgoto e energia 
elétrica. Segundo a equipe que pre­
para o Plano Diretor, São Bernardo 
tem  16 quilômetros quadrados de ter­
renos com boa parte destas melhorias 
já instaladas.

Administração Popular
e Democrática
de São Bernardo do Campo
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A D M I N I S T R A Ç Õ E S

EM MENOS DE 10 ANOS, UMA
ENORME TRANSFORMACAO

A
 cidade de D iadem a - o 

"D" do ABCD paulista - é 
única em vários aspectos. 
Ela foi uma das duas ún i­
cas cidades (e a única es­
sencia lm en te  o perária) 
conquistadas pelo Partido 

dos T rabalhadores em 1982. M as 
Diadema não é apenas a única cida­
de do país que teve dois governos 
consecutivos do PT: Diadema é, se­
guram ente, a cidade mais petista do 
Brasil.

Segundo pesquisa re­
alizada pelo Institu to Ga 1- 
lup  de O pinião Pública 
em  fevereiro deste ano,
43% dosentrevistadosde- 
clararam  sua preferência 
pelo Partido dos Traba­
lhadores e, m ais ainda, 
três em cada quatro mora­
dores de Diadema apro­
vam o governo do PT na 
cidade.

Com um a população 
de quase meio milhão de 
habitantes, 51% da qual 
diretam ente integrada na 
economia (índice de Po­
pulação Economicamen­
te Ativa mais alto do país),
Diadema conseguiu, em 
nove anos de adm inistra­
ção petista, passar da pou­
co honrosa condição de 
"cam peã dos cortiços", 
freqü en tad o ra  hab itual 
das páginas policiais dos 
jo rnais, ao  status de 9â 
maior cidade em arrecada­
ção de ICMS no estado de 
São Paulo e vigoroso cen­
tro industrial, hoje com 
cerca de 1.500 indústrias.

Se algum a cidade ad ­
m inistrada pelo PT pode 
dizer, com orgulho, que 
h o u v e  um a m u d an ça

/ /
MUDANDO 

DIA A DIADEMA

qualitativa substancial na vida de 
seus cidadãos, esta é, sem dúvida, 
Diadema: Diadema não apenas m u­
dou de cara; Diadema virou cidade.

Pedra N O  C A M IN H O . Se o balanço 
adm inistrativo da primeira gestãodo 
PT em Diadema (de Gilson Menezes, 
que se desligaria do partido no fina) 
do m andato por discordar do resul­
tado do processo sucessório) foi in­
discutivelm ente positivo, tam bém  é

ZE AUGUSTO
Participação popular transformando um lugar 
problemático numa verdadeira cidade, com uma 
das maiores arrecadações de ICMS do estado.

verdade que deixou em legado ao seu 
sucessor, o médico José A ugusto da 
Silva Ramos, um a pedra no meio do 
caminho: a encam pação dos ônibus. 
Uma frota constituída por ônibus 
velhos, sem m anutenção ou peças de 
reposição, circulava por um a cidade 
onde os logradouros não eram  m e­
nos precários. Voltar atrás, Zé A u­
gusto não podia; logo, o jeito era ir 
em frente. Uma pesquisa feita pelo 
Ibope em 1989 pode ter contribuído 
para ilum inar o prefeito: quase 40% 
da população de Diadema reivindi­
cava a pavim entação das ruas como 
prioridade primeira. Sea adm inistra­
ção não tinha cond ições de renovar a 
frota de ônibus, a solução poderia 
estar em asfaltar as ruas...

Em três anos de adm inistração, o 
prefeito Zé A ugusto asfaltou 1,3 mi­
lhão de m etros quadrados em mais 
de 600 ruas - mais m etros quadrados 
pavim entados do que nos 30 anos de 
em ancipação da cidade. Paralela­
mente, foi criado o sistema integrado 
de ônibus-trólebus (o usuário pega 
ônibus de casa para o term inal e de lá 
para o trabalho, pelo trólebus, pagan­
do um a única tarifa), e, mais recente­
mente, com as finanças já mais equi­

libradas, foram adquiridos mais car­
ros. R esultado: am pla aprovação  
popular à adm inistração do PT.

PT DEU CERTO. Sindicalista e presi­
dente do  PT /D iadem a até recente­
mente, Francisco Valmeido, o Chiqui- 
nho, reafirma, a cada instante, o êxito 
do PT nas suas duas adm inistrações 
da cidade. "Diadem a é um a cidade 
m uito carente e a única forma de po­
der devolver a dignidade aos seus 

m oradores é justa­
mente d entro da pro­
posta do PT: p rio­
rizar a assistência a 
quem mais necessi­
ta", diz ele. "Com a 
administração do PT, 
tanto no tem po do 
Gilsão quanto na ges­
tão do Zé Augusto, 
acabaram-se as ma­
matas - sobretudo na 
questão  dos trans­
portes -, acabou-se a 
corrupção. Os pró­
p rio s  m o ra d o re s  
dos bairros pobres 
sentem  isso. Partici­
pam  de plenárias, 
interferem, se cons­
cientizam  dos p ro ­
blemas da cidade. O 
Conselho de Trans­
po rtes, p o r exem ­
plo, é constituído de 
um  re p re sen ta n te  
por região de Diade­
m a (são 11), m ais 
um  da Câm ara dos 
Vereadores, um  da 
Prefeitura e um  dos 
funcionários da Em­
presa deTransportes 
Coletivos de Diade­
ma (ETCD). Então, 
isso é m uito bom: o 
pessoal participa e

cresce, politicamente. Com preende 
que é cidadão."

Problema crônico em cidade ca­
rente é a questão da m oradia. "Dia­
dem a tem a segunda m aior taxa de 
densidade populacional do Brasil: 15 
mil habitantes por quilôm etro qua­
drado", explica Lício Gonzaga Lobo 
Jr., d iretor de Planejamento da Pre­
feitura. "Isso, é claro, gera um  déficit 
habitacional altíssimo. Uma das for­
m as criadas pela Prefeitura para de­
tectar reivindicações nos bairros foi 
a implantação do Projeto Pé na Rua. 
O pessoal vai aos bairros, conversa 
com a população, levanta os proble­
m as e tenta encam inhar um a respos­
ta rápida às reivindicações. E, com 
isso, fica um a semente de politização, 
de conscientização, de 'fazer política'."

Através do departam ento jurídi­
co, a Prefeitura de Diadema já conce­
deu direito real de uso de imóvel em 
51 áreas públicas, beneficiando cerca 
de 4.200 famílias. Foram também re­
gularizados 34 loteamentos, num  total 
de um  milhão de m etros quadrados.

Saúde N A  P O N T A . Das cidades da 
região do ABC, Diadema está, segura­
mente,na ponta, em  matéria desaúde.

Na adm inistração do PT foram cons­
truídas 14 U nidades Básicas de Saú­
de (UBS), um  Hospital Público com 
100 leitos e quatro Pronto-Socorros, 
e o novo Flospital Infantil será inau­
gurado no m ês que vem.

Através do Program a M etropo­
litano de Saúde, a Prefeitura obteve 
recursos do Banco M undial para a 
construção de um  Flospital Geral 
M unicipal, em terreno já desapropri­
ado. A participação organizada de 
representantes de bairro no M ovi­
m ento pela Saúde foi decisivo para 
essa vitória.

Lício Lobo, o d iretor de Planeja­
mento, enfatiza que um  dos fatores 
determ inantes para o bom desem pe­
nho da adm inistração de Zé Augusto 
foi a im plantação de  um a política 
tarifária progressiva (IPTU): 0,5% do 
valor venal para imóveis residenciais 
e 2,0% para indústrias. "O IPTU, que 
era 2% da receita do m unicípio em 
1989, passou para 10% em 1991. Só 
que houve chiadeira. As indústrias 
têm, até hoje, um  débito de oito m i­
lhões com a Prefeitura. O suficiente 
para construir oito Escolas M unici­
pais de Educação Infantil (EMEI)..."

PT-MG PROMOVE  
SEMINÁRIO

A Comissão Dirigente do PT 
de Minas Gerais está organizando 
o Seminário sobre Reforma do Es­
tado, como uma contribuição ao 
processo de elaboração do Projeto 
A lternativo para o Brasil. O Se­
minário será realizado nos dias 14 
a 16 de agosto, na Escola Sindical 
7 de Outubro, em Belo Horizonte.

Todos os debatedores - entre os 
quais Maria Vitória Beneuides (da 
USP), Jorge Bittar, Eduardo Jor­
ge, Aluísio Mercadante, Paul 
Singer e outros, incluindo sempre 
em cada sessão um representante 
de Minas Gerais - apresentarão 
textos que posteriormente serão 
transformados em documentos 
para divulgação interna do PT

Haverá seis painéis, que discu­
tirão a crise do Estado, sua reforma 
easmudançasnecessárias;estatais, 
privatização e alternativas; refor­
mas administrativas e democrati ­
zação do Estado; previdência soci­
al; o Estado e a recuperação de sua 
capacidade de financiamentoe, por 
fim, Estado, o setor público e o de­
senvolvimento econômico e social.

Segundo o presidente da Co­
missão Dirigente, Tgnacio Her- 
nandes, esta comissão está aberta a 
sugestões e contribuições.
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REFORMA FISCAL DÍVIDA EXTERNAMudança de 360 graus
A encenação do governo deixa  
no final apenas o assalariado, 

como sem pre, pagando as contas.

FMI SUFOCA 
TESOURO

0 Departamento do Tesou­
ro Nacional divulgou no 

dia 3 novos dados sobre o 
cumprimento da carta de in­
tenções enviada no final do 
ano passado pelo governo ao 
FMI, como contrapartida ao 
reescalonam ento da dívida 
brasileira com a instituição. Os 
números são impressionantes.

P
arecem bastante remotas 
as chances de aprovação 
no Congresso dos proje­
tos enfim  apresentados 
pelo governo para a cha­
m ada reform a fiscal. M uitas 
das propostas não têm consen­

so dentro do próprio M inisté­
rio e m enos ainda na base p ar­
lam entar governista; outras já 
foram  recusadas no Congresso 
em 1991, e boa parte delas su­
põe  d iv e rsa s  a lte raçõ es  na 
Constituição, um  processo de­
m orado pela exigência de vo­
tação com quórum  qualificado 
nas duas casas do Congresso.

encargos entre União, estados 
e municípios: é o caso de recon- 
centrar poderes na União ou de 
a p ro fu n d a r  o fed e ra lism o , 
transferindo encargos e recei­
tas de forma audaciosa? E o que 
tem os a dizer sobre a necessi­
dade ou não de fundos, como o 
PIS/FAT, base para os financi­
am entos do BNDES à ativida­
de produ tiva e que o projeto do 
governo pretende extinguir?

CRISE PIORA. Embora a neces­
sidade de se prom over um a 
am pla reforma fiscal no país 
encontre  aceitação cada vez

de m ecanism os herdados da 
ditadura, como a Previdência e 
o sistem a de habitação. Além 
disso, a recessão tem incenti­
vado o aum ento da sonegação 
fiscal, por meio da cham ada 
"informalização", com m uitas 
em presas sim plesm ente fun­
cionando inteiram ente à m ar­
gem de qualquer registro legal 
ou por meio do cham ado "cai­
xa 2" de em presas legalizadas. 
Tudo isso som ado à conivên­
cia oficial, expressa no enfra­
quecim ento da Receita Federal 
e de outras instâncias de con­
trole. Basta ver que se tornou

m o d a  e n tre  e m p re sá rio s  o 
anúncio público de que sone­
gam impostos, sem que se tome 
qualquer providência.

Todas essas dúvidas leva­
ram  o d e p u ta d o  José Serra 
(PSDB/SP) a questionar, em 
artigo recente (Folha de S.Pau- 
lo 7 /7 /9 2 ), se "a afobação e 
confusão em torno do ajuste" 
não são afinal "p rovocadas 
pelo  desejo  d o  g o v ern o  de 
m ostrar que continua existin­
do, apesar da CPI e do colapso 
de sua credibilidade".

E um  m om ento im portan­
te para que as forças de esquer­
da tomem posição clara sobre 
os temas envolvidos na propos­
ta oficial. Falta, por exemplo, 
um a definição sobre temas can- 
den tes com o a extinção das 
co n trib u içõ es  sociais e sua 
substituição por um  novo im ­
posto, bem  como sobre toda a 
problemática envolvida na cri­
se da Previdência. N ão m enos 
im portante é a necessidade de 
de um  posicionam ento sobre a 
repartição da arrecadação e dos

maior, esta não se traduz em 
consensos a respeito das orien­
tações gerais que a reform a 
deve ter, e m uito menos sobre 
as m edidas concretas a im ple­
m entar. Uma am pla divergên­
cia nessa área não é de se estra­
nhar. Os problem as de nature­
za fiscal estão no cerne dos con­
flitos políticos das sociedades 
hoje. E preciso decidir quanto 
o setor público deve arrecadar 
e sobre quem, e quanto ele deve 
gastar, para quê e para quem. E 
evidente que o perfil de um  
orçamento público e a distribui­
ção de carga tributária expres­
sam com bastante clareza a real 
correlação de forças políticas 
num  país.

No Brasil de hoje os pro­
blem as se tornam  mais dram á­
ticos por conta da crise econô­
mica, que agudiza as disputas 
em torno dos recursos disponí­
veis, com binada com a falência

Sem CONSENSO. Frente a esse 
quadro, convergem as opiniões 
de que é preciso recuperar a 
capacidade fiscal do setor p ú ­
blico. M esmo aqueles que pre­
tendem  reduzir o papel do Es­
tado concordam  que este pre­
cisa gastarm uito  dinheiro nos 
próximos anos para recuperar 
a infra-estrutura, estruturar um 
sistema educacional e de pes­
quisa científica adequado, apri­
m orar os serviços públicos. E o 
consenso acaba aí. Pois o pró­
ximo passo é definir quem  pa­
gará mais dinheiro para isso, 
se for o caso de se aum entar a 
carga tributária, ou de onde se 
cortará mais despesas, se esse 
for o caminho privilegiado para 
produzir um  superávit fiscal.

As escolhas não são sim ­
ples. A carga tributária bruta 
no Brasil é relativam ente baixa 
frente a outros países, algo em 
tom o de 21% a 24% do PIB nos 
últim os anos, contra percen­
tuais próximos a 30% do PIB 
em países como Coréia do Sul e

Japão e m uito acima de 30% na 
Europa. Mas ela é gasta m uito 
mal e a tinge a sociedade de for­
ma desequilibrada.

Com seu eterno gosto pe­
las simplificações, os em presá­
rios e a imprensa aderiram  com 
entusiasm o à tese de que basta 
reduzir o núm ero de im postos 
e acabar com as contribuições 
sociais. Isto daria m aior incen­
tivo às em presas para aum en­
tar a produção, em pregar mais 
gente e sair da inform alidade. 
Todos pagariam  m enos impos­
tos, mas, num  passe de mágica, 
o total arrecadado aum entaria, 
pois havería estím ulo a parar 
de sonegar e voltar a produzir.

A ssalariado paga, o  pro­
jeto do governo adere a essa 
idéia, propondo a redução do 
núm ero de impostos para "sim­
plificar" a vida das empresas. 
Mas não altera um  velho pro­
blem a do  sistem a tribu tário  
brasileiro: a carga principal 
continua sobre as em presas, e 
não sobre os indivíduos. Há 
reclam ações ju stificad as de  
m uitos em presários de que os 
im postos incidentes sobre a 
produção no Brasil são m uito 
maiores que em outros países, 
o que torna nossos produtos 
pouco competitivos.

Só que, para  re d u z ir  os 
im postos sobre a pessoa jurídi­
ca, seria preciso aum entá-los 
sobre as pessoas físicas. Não 
sobre os assalariados, com o 
propõe o pacote do governo, ao 
defender um a alíquota m ais 
elevada para o im posto de ren­
da na fonte e um  limite de isen­
ção menor. M as sobre os rentis- 
tas, os proprietários das em pre­
sas, os detentores de grandes 
patrimônios.

O governo propõe um  no­
vo imposto sobre o pa trimônio, 
é v erdade, m as afe tan d o  as 
em presas e podendo ser ded u ­
zido do imposto de renda. Com 
isso, como aponta José Serra, é 
possível que o im posto acabe 
incidindo fortem ente sobre as 
estatais apenas, pois estas têm 
g ran d e  p a trim ô n io  e lucros 
baixos, o que não lhes perm iti­
ría a dedução do IR. O cami­
nho mais correto seria o de tri­
butar os proprietários do patri­
mônio, de acordo com propos­
tas já existentes. Basta lem brar 
a escandalosa sonegação do 
im posto territorial rural.

CARLOS EDUARDO CARVALHO

Eles revelam, em primeiro 
lugar, que o acordo com o 
Fundo continua a sufocar dra­
maticamente os investimentos 
estatais, comprometendo tan­
to a ação do Estado nos seto­
res produtivos e de infra-es­
trutura quanto os gastos soci­
ais. Nos cinco primeiros me­
ses do ano, e por exigência 
expressa do FMI, as despesas 
do Estado com obras, paga­
mento de pessoal e gastos cor­
rentes ficaram 6,6 trilhões de 
cruzeiros abaixo da arrecada­
ção de impostos. Equivale a 
dizer que são inteiram ente 
falsos os argumentos segun­
do os quais "não há recursos" 
para pagar os reajustes devi­
dos aos aposen tados, por 
exemplo.

Os dados comprovam, tam­
bém, que prossegue a todo 
vapor a política de transferir 
enormes somas de recursos 
aos grandes grupos privados 
credores da dívida externa. 
Entre janeiro e maio, o paga­
mento de juros a estes grupos 
custou ao Estado 18,6 trilhões 
de cruzeiros. Enquanto suca- 
teia os serviços públicos de 
Educação e Saúde, o governo 
continua adotando políticas 
voltadas a proteger da crise os 
capitalistas.

O balanço divulgado pelo 
D epartam ento  do Tesouro 
desmistifica, por fim, os argu­
mentos essenciais da própria 
propaganda do governo con­
tra as empresas estatais. No 
período já citado, estas empre­
sas alcançaram em seu conjun­
to lucro operacional de 3 trilhões 
de cruzeiros. Não se pode, 
portanto, nem acusá-las de 
"ineficientes" nem alegar que 
são elas a causa da redução 
drástica de investimentos nos 
"setores sociais".

O PT SABE GOVERNAR?
Santos: mil dias de governopopular, de David 
Capistrano Filho, é uma análise política dos principais 
momentos vividos pelo governo de Telma de Souza, 
desde a vitória nas eleições de 1988.

Em algum lugar do passado, de Celso Marcondes, relata 
e problematiza os 26 meses em que a administração 
municipal de Campinas carregou a
marca do PT.
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O PT .

Estratégia: um a saída para a  crise, uma 
co-edição com o Instituto Cajamar 
reúne um conjunto de ensaios sobre a 
estratégia da esquerda para os anos 90.
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SANTA CATARINA

PERSEGUIÇÃO 
EM DESCANSO

A
 candidata do PT à prefei­
tura de Descanso, no ex­
tremo oeste de Santa Ca­

tarina, Maria Aparecida de 
Oliveira, foi demitida do Ban­
co do Brasil em uma situação 
com pletam en te  irreg u la r. 
Além de já ter obtido a licença 
para concorrer, ela é integran­
te da diretoria do Sindicato 
dos Bancários desde novem­
bro de 1991. Tem, portanto, es­
tabilidade. A carta de demis­
são, datada de l udejulho, tem 
uma linha e meia e não apre­
senta justificativas para o afas­
tamento. Cita apenas a expres­
são "despacho superior" para 
com unicar o fato a M aria 
Aparecida, funcionária há 19 
anos do banco, sete deles em 
Descanso, como caixa.

"Trabalhei o dia primeiro 
normalmente e fui surpreen- 
d ida em casa, às 20 horas, pela 
presença do gerente, que me 
trouxe a carta de demissão", 
conta Cida, como é chamada. 
Luiz Jorge Zanetti, o gerente, 
perseguia a funcionária há 
mais de um ano. Em dezem­
bro, ela perdeu uma comissão 
que acrescia 30% em seu salá­
rio. "Zanetti tem claras vincu- 
lações com o PMDB", explica. 
Aliás, o PMDB foi o único par­
tido que não se solidarizou 
com Cida. Ela recebeu o apoio 
de mais de 800 pessoas, atra­
vés de um  abaixo-assinado 
que pedia sua reintegração. 
Também vieram telefonemas 
de todo o estado e de fora. Um 
dos primeiros foi da deputa­
da federal do PT, Luci Choi- 
naski, natural de Descanso.

O Sindicato dos Bancários 
de São Miguel D'Oeste, que 
agrupa 18 municípios da re­
gião, tentava um a solução 
negociada. Até o fechamento 
desta edição, Cida continua­
va sem um posicionamento do 
banco sobre sua reintegração. 
Porém, Zanetti tinha sido afas­
tado e outro gerente já estava 
em seu lugar. "Com tudo isso 
a campanha acabou ganhan­
do ânimo", comenta Cida. Em 
Descanso o PT sai sozinho. 
Concorre com o PMDB, tam­
bém em chapa pura, e com 
uma coligação que envolve o 
PFL, PRN, PDS e PDT.

CLÁUDIO SCHUSTER, 
de Florianópolis

é
Bancários manifestam, a
CPI do escândalo Collor-PC 
aponta o presidente da Caixa 
Econômica Federal (Lafaiete 
Coutinho) e do Banco do Bra­
sil (Álvaro Mendonça), como 
envolvidos na rede de tráfico 
de influências. Os bancários 
querem que tudo seja apura­
do e lançaram o Movimento 
pela Moralização e Transpa­
rência nos Bancos Públicos. 
Informações: (011) 37-7461 - 
ramal 36.
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3 Ú  SEM-TERRA

No banco dos réus, os condenados que "poderíam" ter participado do crime.

SEM TERRAÃ farsa de Porto Alegre
Um julgam ento ka fk ian o  contra o 

M ovim ento Sem Terra am eaça  
levar à cadeia seis camponeses

T
eve am pla repercussão 
em todo o país, nos últi­
mos dias, o julgam ento 
que condenou à prisão, 
em Porto Alegre, seis tra­
balhadores sem -terra. Para o 
noticiário das redes de TV e dos 

grandes jornais, a condenação, 
feita por júri popular, atesta a 
culpa dos réus na m orte do 
soldado Valdeci Lopes, du ran ­
te manifestação dos sem-terra 
em agosto d e i  990. Trata-se, no 
entanto, de um a mentira. Os 
jurados não opinaram , em  ne­
nhum  dos questionam entos 
que lhes foram feitos pelo juiz, 
que os réus tenham  a tingido ou 
ajudado a atingir o soldado - 
vítima de um  golpe de arma 
branca. Para condenar os cam­
poneses, a prom otoria conse­
guiu introduzir no questioná­
rio um a p e rg u n ta  ev iden te­
m ente imprecisa e capciosa.

Pergunta nebulosa. No fi­
nal da tarde de sábado, 27 de 
junho, os sete jurados do m aior 
júri da história do Rio G rande 
do Sul rum aram  à sala especial 
para responder aos sete quesi­
tos que selaram a sorte dos cam­
poneses colocados no banco 
dos réus. A prim eira questão: o 
agricultor Otávio Amaral é o 
ator do golpe que m atou o sol­
dado? Cinco responderam  que 
não, e dois que sim. A sétima 
pergunta era: "Dealgum  modo, 
os seis acusados concorreram 
para a realização do crime?" 
Q uatro acharam  que sim, e três 
que não. Devido a esta escassa 
maioria, registrada num a per­
gunta de formulação notoria­
m ente nebulosa, seis trabalha­
dores sem -terra foram conde­
nados a pena de quatro a sete 
anos de prisão. A defesa recor­

reu  e eles aguardam  em liber­
dade.

Para chegar à sentença, às 
5 da m anhã do dom ingo, o júri 
inquiriu testem unhas, assistiu 
a vídeos e ouviu as exposições 
da acusação e da defesa desde 
as 15 horas do dia 24, quarta- 
feira. Além de inocentar o cam­
ponês Otávio Amaral na p ri­
m eira questão proposta pelo 
juiz, o júri negou que os outros 
sem -terra levados a julgam en­
to - José Gowaski, Idone Bento,

UM CRIME QUE
NÃO FOI ESCLARECIDO

No dia 8 de agosto de 1990,600 trabalhadores rurais fize­
ram manifestação na Praça da M atriz, Porto Alegre, em 

frente ao Palácio do Governo. Enquanto uma comissão de sem- 
terra e parlamentares negociava a retirada da Praça e prazos 
para atendimento das reivindicações, o conflito começou. A  
polícia militar gaúcha (Brigada Militar) largou cães, gás e 
cacetadas para dispersar a multidão. Os colonos correram em 
direção à Prefeitura. No mais famoso cruzamento da cidade 
(Av. Borges de Medeiros com Andrade Neves), conhecido como 
"esquina democrática", um soldadoda Brigada Militar, Valdeci 
Lopes, tentou conter um grupo de colonos, ameaçando-os com 
revólver. Foi cercado e morto. O laudo conta que o corte mor­
tal, no pescoço, tem 4cm por 3cm efoi feito por adaga, punhal 
ou faca - mas não por foice -, como alardeou a imprensa.

A  Prefeitura foi cercada pela Brigada M ilitar e quase inva­
dida por ela. O cerco terminou à meia-noite, depois de muitas 
reuniões para chegar ao acordo. Otávio Amaral, que estava no 
Pronto-Socorro desde antes do meio-dia, foi acusado de dar o 
golpe, e preso naquela noite. José Gowaski foi preso no dia 
seguin te, acusado de segurar o soldado. Ambos ficaram presos 
17 meses. Idone Bento e Augusto Moreira foram presos dois 
meses depois, sob a mesma acusação de Gowaski.

Augusto Moreira, Elenir Nunes 
e José Algemiro - tivessem se­
g u rad o  o so ld ad o  p ara  que 
Am aral desferisse o golpe.

Recurso irregular. Mas a
acusação, ainda no processo, 
havia recorrido ao artigo 29 do 
Código Penal, que prevê pena 
para quem  "de qualquer m a­
neira concorre para o crime, na 
m edida de sua culpabilidade". 
A defesa protestou: "Isto só 
pode ser u tilizado quando  a

(M.A.S.)

participação é obscura ou com­
plexa", diz Luís Goulart, um  
dos advogados da defesa, "o 
que não se enquadra no caso". 
O protesto não foi aceito e fi­
cou aberto o cam inho para a 
condenação.

"A decisão tem um  aspec­
to kafkiano", diz Luís Goulart, 
"porque todos são absolvidos 
da acusação de um  crime, mas 
condenados por participarem  
de algum a forma. São seis con­
denados por colaborar com al­
guém", cuja identidade é des­
conhecida.

Julgamento nulo . Para a 
defesa, o julgam ento é nulo. Os 
advogados recorreram  da sen­
tença, m as têm pouca esperan­
ça de vitória no Superior Tri­
bunal de Justiça, que tem juris­
prudência igual à decisão do 
júri. Já o Superior Tribunal Fe­
deral julgou de m odo oposto, 
no passado, casos semelhantes.

Há tam bém  a hipótese de 
anulação do julgamento. "Os 
depoim entos das testem unhas 
deacusação são contraditórios, 
a prova é vil e as testem unhas 
estão m ancom unadas com a 
Brigada M ilitar", dizem  os ad ­
vogados.

O M ovimento de Justiça e 
Reforma Agrária protesta po­
liticamente, com uçn panfleto 
onde revela que o julgamento 
foi, na verdade, "um a conde­
nação do M ovimento Sem Ter­
ra". Luís G oulart concorda: 
"Foi a vitória do preconceito 
contra os trabalhadores rurais. 
E um a vergonha para a Justiça 
gaúcha. Em todo o processo, ela 
agiu invariavelm ente contra a 
defesa".

MARCO ANTONIO SCHUSTER,
de Porto Alegre



PORTUÁRIOS AS CONTAS PE COLLOR

OS SALDOS
DA BATALHA

Três grandes conseqüências de­
rivam do substitutivo do Proje­
to de Lei 8/91, conhecido por PL 8, 

que trata da desregulamentação 
dos portos brasileiros. Aprovado 
por acordo de lideranças na Câ­
mara dos Deputados em 26 de ju­
nho último, e agora no Senado, o 
PL 8 conduz à acumulação de ga­
nhos para o empresariado, favo­
rece a competição entre terminal 
privativo e porto público, e tende 
a reduzir a demanda de mão-de- 
obra portuária. Como subproduto, 
quebra o monopólio do trabalho 
dos avulsos.

Ficou evidente, em todas as ex­
posições de motivos ao PL 8 e seus 
substitutivos com raiz no Executi­
vo, que o Estado brasileiro quer 
reduzir sua participação nos por­
tos, elegendo_o capital privado 
como seu repositor. Até agora, con­
seguiu. De fato, a maré foi aman- 
sada para que o investidor priva­
do veja com bons horizontes o 
quadro portuário, monitorado por 
isenções de taxas e outras obriga­
ções fiscais que onerem o porto 
público. Este precisará ter extre­
ma produtividade para não per­
der cargas ao terminal privativo, 
que doravante poderá também 
operar com cargas de terceiros.

Levado a deduções extremas, 
aqui está uma abertura à iniciativa 
privada que levaria os terminais 
privativos a fecharem as costas 
brasileiras para seu único e exclu­
sivo interesse. Por onde vão expor­
tar, ou importar, os médios empre­
sários? Até agora não ficou firma­
da a figura do porto público, como 
alternativa aos que não queiram 
cair no que pode vir a se constituir 
em monopólio privado.

DESEMPREGO. Esta questão de­
ságua na da mão-de-obra. Os mai­
ores portos públicos estão a servi­
ço de empresas estatais que em­
pregam milhares de trabalhadores 
com vínculo empregatício. E um 
contingente que passa a ser amea­
çado de desemprego, embora o 
texto do substitutivo anteveja estí­
mulos financeiros e desligamentos 
voluntários. Os que atuam hoje em 
tarefas operacionais poderão se 
tornar avulsos, inflacionando um 
quadro que também luta para não 
se tornar ocioso.

Para os avulsos (estivadores, 
consertadores, vigias, conferentes 
e bloco), trabalhadores que não 
têm vínculo empregatício, contra­
tados pelos agentes dos navios, o 
PL 8 traz modificações profundas. 
Em primeiro lugar, sua demanda, 
em muitas tarefas, ficará optativa 
pelo arm ador (dono do navio),

TCU tira o corpo fora
Diante das irregularidades, o 

Tribunal de Contas passou a boia  
para  o Congresso Nacional.

E
ntre tantas denúncias de 
fraudes e corrupção con­
tra Collor e seus colabora­
dores, acabou passando 
despercebido um  escân­
dalo de proporções sem elhan­
tes ao do  caso PC/C ollor. São 

as revelações d o relatório d o Tri- 
b u n a l de  C o n tas  da  U n ião  
(TCU) sobre as contas do gover­
no em 1991.

As conclusões do ministro 
relator, Paulo Afonso M artins 
de Oliveira, foram inéditas. O 
TCU julgou-se im pedido de dar 
parecer conclusivo, d ad as as 
inúm eras irregu la ridades le­
vantadas nas contas do  gover­
no, e preferiu encam inhar o re­
latório ao Congresso Nacional, 
para análises e conclusões des­
te poder.

Especialmente em relação às contas 
com o pessoal da adm inistração federal, 
civil e militar, incluindo encargos soci­
ais, o TCU apontou que as despesas che­
garam  a Cr$ 7,615 trilhões em 1991, o 
que representa 30,48% das receitas cor­
rentes, que totalizaram  24,989 trilhões.

Portanto, os gastos com pessoal em 
1991 ficaram m uito abaixo do limite de 
65% das receitas correntes, como deter­
mina a Constituição, ocasionando o mais 
brutal arrocho e confisco salarial aos mais 
de um  m ilhão de servidores públicos 
ativos e inativos.

Propaganda mentirosa. é o caso de 
investigar onde está sendo aplicado esse 
dinheiro, bem  como os bilhões arreca­
dados para o cham ado Fundo de Previ­
dência Social do Serviço Público, de que 
até hoje o Tesouro Nacional não prestou 
contas. Nem  do dinheiro, nem  sobre sua 
adm inistração contábil e financeira.

O governo vem gastando milhões

Os digníssimos senhores da foto preferiram não opinar
de dólares em propaganda, vendendo a 
m ensagem  de que o "dinheiro" arreca­
dado com a privatização de em presas 
estatais é para aplicar em saúde, educa­
ção, infra-estrutura, transporte etc.

A través de um a leitura apurada do 
relatório do TCU, chegamos à conclu­
são de que é m entirosa a propaganda do 
governo, pois, em term os reais, caiu as­
sustadoram ente o m ontante d e recursos 
destinados às áreas prioritárias de aten­
dim ento à população pelo poder públi­
co, tanto no âm bito federal quanto no 
estadual e no municipal.

O mais provável é que a economia 
gerada pelo confisco salarial dos servi­
dores públicos esteja contribuindo para 
o pagamento de juros da dívida externa e 
interna. Como vemos, a área econômica 
sabe o que faz.

"Emagrecer" o Estado, cortar ver­
bas do orçam ento para os setores essen­
ciais, intensificar o processo de priva­
tização, incentivar a entrada de em pre­
sas nacionais e m ultinacionais nos seto­

res de serviços, alterar (para pior) as leis 
de benefícios da Previdência Social, p ro­
m over um a reform a fiscal am pla na ten­
tativa de m elhorar a arrecadação tribu­
tária e sufocar ainda m ais a classe média 
e os trabalhadores, além de alterações na 
Constituição nesta direção, são os objeti­
vos centrais do sr. Marcílio, orientado 
pelo FMI e pelos credores da dívida ex­
terna brasileira.

E preciso que as organizações do mo­
vimento popular e sindical, além dos par­
tidos de oposição no Congresso Nacio­
nal e outras entidades da sociedade, que 
estão desenvolvendo neste m om ento a 
luta contra a im punidade e a corrupção 
que  to m o u  co n ta  d o  g o v ern o  e do 
em presariado que lhe dá apoio, incorpo­
rem  estas denúncias contidas no relató­
rio do Tribunal de Contas da União do 
anodel991 ,dandoam pladivulgaçãoem  
todo o país.

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE
Membro da executiva nacional da CUT

quando até aqui era obrigatória. 
Em segundo, o gerenciamento des­
sa, no momento realizado pelos 
respectivos sindicatos, será trans­
ferido para o Órgão de Gestão de 
Mão-de-Obra, um super-organis- 
mo dos empresários. Significa que 
os sindicatos perderão um poder 
histórico, financeiramente impor­
tante, na medida em que recebiam 
e realizavam pagamentos,ordena­
vam que fazia parte do quadro de 
sócios e suas escalas de trabalho.

Com essa perda, crescerão de 
importância os acordos coletivos 
de trabalho, a viga-mestra de todo 
o sindicalismo brasileiro. Esses 
acordos continuarão a pautar os 
principais direitos e deveres dos 
portuários e se forem bem negoci­
ados poderão ainda minimizar os 
efeitos privatizantes do PL 8.

Na mesma direção está o Con­
selho de A utoridade Portuária- 
CAP, novo organismo que prati­
camente traçará a política dos por­

tos, regionalizando-os. Sua cons­
tituição tripartite (Poder Público: 
União, estado e município; traba­
lhadores e empresários), defendi­
da insistentemente pela Prefeitu­
ra de Santos, será também um 
fórum para adaptar a nova legis­
lação a pecu Iiaridad es de cada por­
to. E, no mínimo, colocará na mes­
ma mesa de discussões, pela pri­
meira vez, todos os segmentõs que 
de fato atuam nos portos. É, antes 
de tudo, um avanço na linha da

democracia e na busca da transpa­
rência de decisões que atingem 
segmentos vistos até então apenas 
como apêndices do processo de 
produção.

De qualquer forma, o processo 
de discussão da modernização dos 
portos mostra a importância da 
composição política do nosso par­
lamento, onde as forças populares 
ainda são minoria.

JOSÉ RODRIGUES

e u  a s s i n o

Brasil Agora é o grande 
instrumento que está permitindo 
unificara nossa leitura em nível 
nacional, contribuindo para a 
nossa luta libertadora.
Vicentinho
Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo e Diadema

PREENCHA EM LETRA DE FORMA Envie cheque nominal e cruzado a EDITORA BRASIL 
AG O R A  LTOA. Alameda Glete, 1049 • Sfa. Cecília • CEP 01215 • São Paulo/SP - Brasil 
Fones (011) 220.7198, 222.6318, 220.7718 e 223.2974

NOME_________________________

END.__________________________________________________________

________________________________________ N- APTO

MUNICÍPIO_______________________________________________

FONE________________________________ UF______ CEP____________

PROFISSÃO___________________________________________________

Assinatura 12 edições Cr$ 39.000,00 
Assinatura para o exterior US$ 30,00 (semestral) 
Assinatura 25 ediçõs (anual) Cr$ 83.000,00 
Assinatura de apoio (anual) Cr$ 130.000,00

B R A S I L

/GORA
A s s i n e  v o c ê  t a m b é m

BRASIL
A3CRA1313/07 a 26/07 de 1992



PIM ENTA  SEM

PC (o  VERMELHO) O velho 
PC soviético está sendo jul­
gado, sob acusação de "atuar 
ilegalmente" durante mais de 
seis décadas. Vá lá que o 
partidão não fosse exatamente 
a Branca de Neve e que a URSS 
vivesse sob uma ditadura de 
partido  único. Mas não se 
pode chamar de "democráti­
cos" os métodos de Ieltsin, o 
russo, que proibiu o PC por 
decreto, né? E Por falar em 
Ieltsin, que coisa feia a foto que 
saiu do homem nos jornais, 
agarrando um a banhista (até 
que bonitinha...). Será que ele 
é adepto da tese "estupra mas 
não mata?"; aluno do Maluf? 

♦
N ova  ERA. Coisa incrível 
essa nova ordem internacional... 
A Casa Branca conseguiu mo­
bilizar da noite para o dia meio 
milhão de homens contra Sad- 
dam Hussein. Mas como tá di­
fícil impedir a guerra civil na 
ex-Iugoslávia, hem? Sem falar 
na deposição dos gorilas hai­
tianos, que Tio Sam considera 
oficialmente "disgusting".

♦
Radicais. Deu em todos os 
jornais. "O presidente da Ar­
gélia foi assassinado pelos 'ra­
dicais islâmicos'". Métodos à 
parte, a turma do presidente é 
que dá o golpe de Estado, e os 
muçulmanos é que são os ra­
dicais, pô!

♦
Leste. Quem diz é a ONU. A 
produção global na ex-URSS 
caiu de 25% a 30% entre 1989 
e 1992. O consumo privado 
despencou 15%. O Produto 
Interno Bruto da Bulgária se 
reduziu em 11,5% em 1990, 
25,7% no ano passado e deve 
tombar outro tanto este ano. E 
a prosperidade capitalista...

♦
Crise. Com a recessão, os 
jornalões estão demitindo cor­
responden tes e redato res. 
No Estadão, William Waak,da 
Alemanha, cobre a metade do 
mundo (e também do espaço 
de internacional). Na Folha, 
Clóvis Rossi, da Espanha, co­
bre do Oriente Médio à Iugos­
lávia, da Alemanha à Bulgária. 
Apesar da competência dos 
dois, assim não dá...

JAYME BRENNER

♦
R A C IS M O . Depois de Los 
Angeles, é a vez deNova York. 
Violentos confrontos entre 
manifestantes e policiais sacu­
d iram , d ia  6, W ashington 
Heighs, bairro hispânico de 
Manhattan. A causa dos dis­
túrbios - que incluíram saques 
e incêndio de lojas - foi o as­
sassinato, três dias antes, do 
cidadão americano José Gar­
cia, por um policial que, se­
gundo testemunhas, o espan­
cou até que ficasse inconsci­
ente, e em seguida liquidou-o 
com um tiro no peito e outro 
na espinha.

■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■
f B R E V E  M E - N T E ,

CCLLOREMCAPEIA. 
ÇC€NÂD$£RÁ DE 
RAMO NEM DE TIA

MERCOSULUm acordo ameaçado
A

 Constituição do Merco- 
sul - o M ercado Com um  
do Cone Sul am ericano - 
está avançando, embora 
esbarre nas desigualda­
des regionais e tam bém  na au­
sência de estabilidade política, 

especialm ente no Brasil.
As importações realizadas 

dentro do M ercosul (Argenti­
na, Brasil, Paraguai e Uruguai) 
saltaram  de US$ 4,2 bilhões em  
1990 para US$ 5,4 bilhões no 
ano passado. Mas as alíquotas 
(tributos) de  im portação  de 
cada país ainda são m uito dife­
rentes: no Brasil, elas chegam  a 
até 40%, enquanto a m édia ar­
gentina é de 13%. Isso leva di­
versos governos a criticarem o 
Brasil, "por não internacionali­
zar sua economia o suficiente".

Descontando-se a inflação, 
o cruzeiro apresentou um a des­
valorização real de  22% nos 
últim os anos, contra um a valo­
rização de 19% no peso argen­
tino e 11% no peso uruguaio. 
N os bastidores do Mercosul, se 
afirma que o Brasil está desva­
lorizando o cruzeiro por pres­
são dos exportadores, assusta­
dos com o tam anho da recessão 
interna. O superávit brasileiro 
no comércio com a A rgentina 
foi de ponderáveis  US$ 300 
m ilhões em  1991. N úm eros 
com o esse fazem  com que o 
C hile - um a das econom ias 
m ais in ternacionalizadas do 
m undo - resista a integrar-se ao 
Mercosul.

ISRAEL

Pacifistas, mas não muito
Trabalhistas vencem eleições, mas compõem governo que não convence.

O
novo p rim eiro -m in istro  
de Israel, Itzhak Rabin, tra­
tou de moderar o otimismo 
pacifista que sucedeu a vitória 

do trabalhismo, nas eleições de 
23 de junho. Rabin convocou 
para  as negociações sobre o 
novo gabinete tanto a coalizão 
pacifista Meretz como o parti­
do de extrem a-direita Tsomet, 
que defende a pura e simples 
anexação de Gaza e da Cisjor- 
dânia, ocupadas por Israel des­
de 1967.

Os program as das forças 
políticas convocadas por Rabin 
são diam etralm ente opostos. O

O m aior problem a para a 
unificação econômica, porém, 
são as diferenças estru tu ra is 
entre os quatro integrantes do 
projeto. A produção diária de 
leite dos bovinos do Rio G ran­
de do Sul, por exemplo, é de 
quatro litros, contra 18 litros do 
U ruguai, o que deno ta  um a 
am pla distância tecnológica. A 
liberalização das im portações 
de países vizinhos já levou à 
dem issão de 30 mil dos 110 mil 
trabalhadores em alimentação 
no RS, segundo os sindicatos 
locais.

O salário m édio nas m onta­
doras de autom óveis do ABC é 
de US$ 527, contra US$ 750 nas 
fábricas de Pacheco, na A rgen­
tina. Assim, a Autolatina argen­
tina pretende im portar este ano 
12.500 carros de sua co-irmã no 
Brasil. Enquanto isso, aum en­
tam  os investimentos das gran­
des em presas no setor argenti­
no de autopeças, que opera com 
tecnologia mais avançada. Os 
dois desequilíbrios devem  le­
var ao aum ento setorial do  de­
sem prego, na A rgentina e no 
Brasil.

O  In ÍCIO. O acordo que deu o 
pontapé inicial no Mercosul foi 
assinado  em  1985 e p revê a 
integração econômica total em 
I a de janeiro de 1995. Brasil e 
Argentina devem  estar integra­
dos antes, em 31 de dezem bro 
de 1994. A cooperação entre os 
quatro países já cresceu bastan­

Meretz defende o congelam en­
to im ediato de toda a coloniza­
ção judaica nos territórios ocu­
pados. Já o Tsomet achava a po­
lítica do antigo primeiro-minis­
tro u ltra  conservador Itzhak 
Sham ir "m oderada dem ais". E 
os partidos ultra-religiosos, que 
tam bém  devem  com por o ga­
binete, querem nada menos que 
o fim do ensino laico, e a insti­
tuição de um  Estado teocrático.

Rabin conquistou 44 cadei­
ras no Parlamento. Somadas às 
12 do Moretz e com o apoio dos 
cinco deputados da esquerda 
não-sionista, as forças do traba­

te desde a assinatura do acor­
do. Em 1991, o Brasil triplicou as 
exportações para a Argentina, 
que também ampliou em 99% 
suas importações do Uruguai.

V ários p ro je tos com uns 
estão  em  desen v o lv im en to , 
como o de navegação da Bacia 
Paraná-Uruguai-Paraguai (que 
envolve ainda a Bolívia): para 
o Brasil, ele representará um a 
sensível redução nos custos do 
transporte de soja no Sul. E no 
recente encontro de presiden­
tes realizado em Las Lenas, Bra­
sil e Argentina assinaram  até 
um  acordo de integração do 
sistema de telefonia móvel - que 
praticam ente nem  entrou em 
funcionam ento em  nosso país.

D ireitos ameaçados . O s
grupos técnicos do M ercosul 
estão ainda efetuando estudos 
para a norm atização de itens 
que vão desde a rotulagem  de 
produtos até os controles inte­
grados de fronteiras, passando 
pela política trabalhista. Na A r­
gentina, o aviso prévio é de um  
mês para quem  tem  m enos de 
cinco anos de em presa, passan­
do depois para dois meses (na 
área de m ontagem  de autom ó­
veis) . No ABC brasileiro, há um  
m ês de aviso prévio; quando o 
trabalhador passa de 45 anos 
de idade, tem direito a um  dia 
a mais por ano de vida. A pos­
sibilidade de que a unificação 
das leis se dê "por baixo" de 
conquistas já adquiridas, como

lhismo já teriam  a m aioria ne­
cessária. Ao convocar um  leque 
amplo, Rabin tenta não só ob­
ter u ma vantagem  folgada, mas 
tam bém  escapar da tutela pa­
cifista. N a lógica do premier, a 
extrem a-direita e os religiosos 
anulariam  o Meretz, garantin­
do  a aplicação do program a 
trabalhista.

Palestinos. Seja como for, a 
simples derrota dos ultracon- 
servadores já m ereceu de Yas- 
ser Arafat um  elogio aos traba­
lhistas. O líder palestino acre­
dita que, com Rabin, será pos­

ocorre com a C om unidade Eu­
ropéia, vem levando as centrais 
sindicais dos quatro países a 
program arem  ações unitárias.

Em seu trajeto até 1995, o 
M ercosul tem  à fren te  pelo 
m enos mais dois "icebergs"; a 
falta de resultados sem elhan­
tes nas políticas econômicas, 
além  da pouca estab ilid ad e  
política. O presidente Carlos 
M enem conseguiu um a certa 
recuperação de sua populari­
dade ao dolarizar a economia 
Argentina e liberalizar violen­
tam ente im portações e expor­
tações. A inflação no país é de 
quase zero, o que atrai investi­
m entos produtivos e facilita as 
negociações na área da dívida 
externa. Quanto ao Brasil, o país 
experim enta a estagflação - o 
explosivo coquetel entre infla­
ção de 23% ao m ês e paralisia 
econômica. Não há integração 
possível com tais disparidades.

Para com pletar as dores de 
cabeça dos responsáveis pelo 
M ercosul, há analistas que ju­
ram  que a estabilidade argenti­
na é m om entânea, já que o go­
verno não teria condições de 
sustentar a paridade peso /d ó - 
lar por m uito tempo. Q uanto 
ao Brasil, o outro pilar da uni­
ficação do Cone Sul, a virtual 
d eco m p o s iç ão  d o  g o v ern o  
Collor lança dúvidas consisten­
tes sobre a possib ilidade de 
m anter o cronogram a original 
do Mercosul.

JAYME BRENNER

sível algum  avanço nas conver­
sações de paz, perm itindo à Al 
Fatah de Arafat (favorável ao 
diálogo) im pedir o avanço da 
facção fundam entalista Hflmfls, 
que não aceita qualquer con­
versação. Sintonizado com isso, 
Itzhak Rabin já sinalizou duas 
concessões iniciais: a autono­
mia palestina nos territórios 
ocupados em um  prazo de nove 
meses e o fim da colonização 
judaica, pelo m enos nas áreas 
mais povoadas da Cisjordânia 
e Gaza. A rafat gostou.

MÁRCIO KUHN



CRÔNICAIngratidão e inj ustiça
A literatura brasileira fez muito  

pelo país. Nem  sempre o 
reconhecimento veio a tem po.

U
ma literatura de nível alto 
como a brasileira não 
aparece por acaso. Te­
mos uma história. E raí­
zes profundas nos nossos 
clássicos. A poesia 
de Gregório de Matos, de­

pois a de Tomás Antônio 
Gonzaga e Cláudio Manoel 
da Costa, que nos deram 
"As Cartas Chilenas", Gon­
çalves Dia". Castro Alves, 
Alvares de Azevedo... A 
prosa de J.aquim  Manoel 
de M acedo, M anuel An­
tônio de Almeida, José de 
Alencar e, provavelmente 
o ponto mCs alto de nossa 
lite ra tu ra . M achado de 
Assis... Depois de Macha­
do, nossa tradição conti­
nua, se desdobra em outras 
dimensões com Euclides da 
cunha, Lima Barreto, Mário 
de A ndrade - nunca em 
linha reta - e chega até os 
contemporâneos.

A dmiráveis e incompreen­
d id o s . Nossos clássicos não 
receberam reconhecimento em 
sua época. Um caso esplêndido 
como José de Alencar, nosso 
maior prosador do romantismo, 
não conheceu em vida o sucesso 
merecido. O grande Gregório de 
Matos, pai da nossa sátira e um 
dos fundadores de nossa lite­
ratura ao lado do nosso primeiro 
grande (até hoje grande) pro­
sador - Antônio Vieira -, morreu 
esquecido após anos de degredo. 
M anuel Antônio de Almeida, 
autor de um  livro pioneiro e 
fundamental no nosso romance, 
Memórias de um Sargento de 
Milícias, foi "surrado pela vida", 
como disse dele Mário de An­
drade, e suas Memórias foram 
tratadas depreciativamente du­
ran te anos: esperaram  quase 
uma dezena deles para chegar à 
segunda edição. O maior caso da 
literatura brasileira, Machado de 
Assis, autor de nível interna­
cional e maior escritor da Amé­
rica do Sul em seu tempo, dis­
farçou o seu tem peram ento  
através de um a capa de aus­
teridade e, enquanto vivo, se foi 
um vitorioso, o foi dentro desse

E
m 5 de agosto de 1990, Astor
Piazzolla era internado nu­
ma clínica de Paris em estado 

desesperador, vítim a de um 
derrame cerebral.

No dia 13 do mesmo mês 
sua esposa o embarcava num 
avião rum o a Buenos Aires, 
apesar dos médicos franceses 
considerarem  que a viagem  
seria  fatal. Veio dep o is um  
combate entre a vida e a morte 
que durou 23 meses e 18 pneu­
monias. Nos últim os tem pos 
havia perdido setenta e cinco 
por cento do funcionam ento

disfarce. O exemplo mais ardido 
de incompreensão entre os con­
temporâneos foi Lima Barreto, 
vida amarga que durou só 41 
anos e desembocou em pobreza

Lima Barreto (acima): 
miséria e loucura. Machado 
de Assis (ao lado): disfarce 

para vencer

tam anha que teve de ser en­
terrado pela bondade e dinheiro 
de amigos. Já houve quem dis­
sesse que seu gênio até hoje não 
foi com preendido, vítim a da 
mesma incom preensão que o 
levou ao álcool, ao hospício e, na 
sequência, à m orte precoce e 
dolorosa. Na poesia, Castro Alves, 
Alvares de Azevedo, Cruz e Souza, 
Augusto dos Anjos, Jorge de Lima 
exemplificam mortes precoces e 
obscuras, ausência de reconhe­
cimento em vida e anos de obs- 
curidadeapós a morte. Ainda Lima 
Barreto: teve seu nome no índice 
de proibição dos nossos grandes 
jornais durante 50 anos após o seu 
falecimento, devido à publica­
ção de um romance que reme­
xeu os bastidores de nossa 
imprensa, Recordações do Escrivão 
Isaías Caminha.

E foi graças ao trabalho dos 
nossos clássicos - vivos e atuais 
até hoje - que o Brasil já pode, 
agora, sem favor nenhum, reve­
lar ao mundo uma literatura não 
ainda completamente original, 
mas essencialmente brasileira e,

Adiós Nonino
cerebral. Morreu sábado, 4 de 
julho, às onze e cinco da noite, 
de uma parada cardíaca. Tinha 
71 anos.

Considerado um dos g ran -'  
des músicos contemporâneos, 
morreu como viveu: polêmico, 
amado e atacado em seu país.

O antigo bandoneonista de 
Aníbal Troilo revolucionou o 
tango no final da década de 60, 
incorporandoelementosdo jazz 
e da música erudita. As reações 
foram adversas entre os velhos 
tangueros que consideravam sua 
música um a espécie de sacri­
légio. Mas composições como 
Adiós Nonino e Balada para un 
Loco despertaram os aplausos e 
a admiração da juventude. Era 
a época do maio francês, de Cem 
anos de solidão e de O jogo da 
Amarelinha. Era o furacão de 
uma nova geração que tentou

em momentos vários, de alto 
nível estético e compatível com 
as boas literaturas estrangeiras

P O V O  M U D O .  Um famoso 
ensa ísta  e poeta, Ronald de 
Carvalho, escreveu na sua Pe­
quena História da Literatura Bra­
sileira, de 1919, que "um povo 
sem literatura seria um povo

naturalm ente mudo, sem tra­
dições e sem passado, fadado a 
desaparecer como reles planta 
rasteira nascida para ser pisada. 
De todas as artes, é a da palavra, 
sem contestação, aquele que 
exerce um a influência m ais 
penetrante, um papel mais sa­
liente na formação da nacio­
nalidade".

Nossos escritores têm conse­
guido, sobretudo nas décadas que 
se sucederam à Semana de Arte 
Moderna, de 1922, afastar por 
completo a influência portuguesa 
e também a francesa, colocando em 
seus livros um ambiente e uma 
atmosfera, um estilo e uma marca 
que acentuam as características 
sociais, psicológicas, tipicamente 
brasileiras, e nos diferenciam de 
outros povos.

Esse estilo reflete um a ótica 
brasileira e se expressa num  
idiom a singular, o português 
do Brasil: um a escrita dinâmica, 
elástica, criativa e, em principal, 
elegante e brejeira. Em poucos

tomar o céu de assalto durante o 
breve in terregno en tre duas 
d itadu ras. A geração que se 
reconhecia num a Buenos Aires 
de /ocos que viam rolar luas pela 
Avenida Callao e acreditavam 
na Revolução.

Anos depois, nos diversos 
exílios, descobrimos que a "m ú­
sica cidadã" de Piazzolla era 
conhecida e apreciada, que nos 
continuava emocionando. Ela 
tinha conqu istado  um  novo 
público: o mundo.O bandoneón 
- esse instrumento alemão que 
chegou junto com os iniigrantes 
ao Rio da Prata - se incorporava 
num a orquestra sinfônica, esta­
belecia um  inesquecível diálogo 
com o sax de Gerry Mulligan ou 
nos envolvia na desgarradora 
paixão  de "L ibertango" em 
qualquer lugar dõ mundo.

HUGO SCOTTE

idiomas se ousa usar um a ex­
pressão de tantos significados 
num a só palavra, como gatão- 
zinho. Já tem os hoje um a li­
tera tura que possu i todas as 
dim ensões que o grande pen­
sa dor e escritor francês Voltaire 
queria que um a literatura con­
tivesse para se tornar "a alma 
da raça".

Há gêneros em que 
poucas lite ra tu ras  do 
m u ndo  tiveram  no 
m esm o m om ento his­
tórico uma quantidade 
de grandes produtores 
v ivendo  sim u ltan ea­
mente. É o caso da poesia 
brasileira. Num só tem­
po, vivendo no mesmo 
território, teve seis ou 
sete grandes poetas de 
qualidade internacional 
como Carlos Drummond 
de Andrade, João Cabral 
de Melo Neto, M urilo 
Mendes, Cecília Meire­
les, Vinícius de Moraes, 
Paulo Mendes Campos, 
Manuel Bandeira... Ou 
na prosa de ficção, au­
tores como Graciliano 
Ramos, João Guimarães

Rosa, Clarice Lispector...
No entanto, não consegui­

mos formar um público ledor 
nivelado, em quantidade e vo­
lum e, a esse núm ero  consi­
derável de escritores. E este 
fenôm eno não é de hoje. Já 
acontecia com os nossos clás­
sicos, e omitir isso é uma in­
gratidão.

Mas a literatura brasileira 
tem sido feita de ingratidões e 
injustiças diante de obras fun­
dam entais não apenas como 
lite ra tu ra  m as como cultura 
brasileira - Machado de Assis, 
Lima Barreto, Euclides da Cunha 
estão nesse caso. Não se pode 
sequer falar numa história do 
pensamento no Brasil sem visitar 
cuidadosamente a obra desses 
clássicos tão atuais. Eles são o 
nosso melhor perfil, sem eles 
seríamos um  povo sem rosto. 
Naturalmente mudo, como es­
creveu Ronald de Carvalho.

JOÃO ANTONIO

LUSCAR
CAIO, POR 
SCHWARCZ

U ma tarde na rua Barão de 
Itapetininga a emoção 
chegou pelo reembolso 
postal. Um cartão assina­

do por um  com erciário de 
Campinas, de catorze anos, 
era a p rim eira  resposta  à 
iniciativa da Editora Brasi- 
liense de in serir cartões- 
resposta nos livros da coleção 
Primeiros Passos, com a von­
tade de conhecer seus leitores 
efalarcomeles, através de um 
jornal que acabaria sendo 
batizado de Primeiro Toque.

A emoção de Caio Gracco 
era indescritível. N aquele 
cartão-resposta que, emol­
durado, o acompanharia por 
várias mudanças, estava cor- 
porificado o destinatário e a ' 
fonte do sentimento que mais ■ 
o caracterizava: a esperança. 
Cabia a ele, o ed ito r Caio 
Gracco, alimentá-la de livros, 
de "bons toques".

Em seu olhar podíamos ver 
claro o seu contentamento; í 
agora ele tinha o seu inter­
locu to r d ian te  dos o lhos, ' 
aquele que ele sabia quem era 
mas não conhecia, o persona­
gem de seus sonhos e o com­
panheiro abstrato de seus atos 
agora ganhava identidade.

Caio Gracco tinha um a 
certeza. Tudo um  dia iria 
mudar. Sabia muito bem qual 
era seu papel como editor, 
sabia que as mudanças seriam 
feitas pelos jovens e que para 
isto eles precisariam ler. Com 
o cartão-resposta tudo ficava 
m ais fácil. C onhecendo a 
identidade de seus com pa­
nheiros de sonho, sua certeza 
passava a ter forma, cor e vida.

Caio Gracco m orreu há 
poucos dias em um acidente 
de moto. Agora, seus fami­
liares e amigos, os amigos dos 
livros, seus autores, estão 
perplexos: com quem falar do 
futuro se não com Caio? Onde 
encontrar a inquietude com 
que ele nos animava? Quem 
ainda saberá militar com a sua 
inocência?

Essas perguntas não têm 
resposta.Coma mortedoCaio, 
parte do sonho acabou, e agora 
lembro com uma certa revolta 
que sempre nos foi dito que a 
esperança é a última que morre.

Mas o cartão-resposta está lá, 
em sua sala hoje ocupada bra­
vamente por Suzana Prado, ao 
lado de novos cartazes, de novas 
capas de livros. O comerciário 
de Campinas deve ter hoje uns 
26 anos, talvez já tenha se 
casado, terá filhos a quem 
comprará livros editados pela 
Brasiliense e por todos os outros 
jovens editores que com Caio 
aprenderam o seu ofício.

LUIZ SCHWARCZ



Discutido e respeitado em 
todo o mundo, Leonardo Boff, 
um dos expoentes da Igreja 
que abraçou a causa dos 
pobres, criando a Teologia da 
Libertação, está deixando de 
ser padre. Desde 1971 ele sofria pressões 
que foram aumentando até tornarem-se 
insuportáveis, na sua avaliação. Sai, como diz, 
para poder continuar pregando a sua fé  com 
coerência. É como deixar o emprego para 
poder continuar na profissão. No dia 30 de
junho, quando lançava o livro América Latina: da 
conquista à nova evangelizaçãQ Leonardo Boff 

falou aos jornalistas. Dessa entrevista, Mouzar 
Benedito selecionou os trechos que se seguem.

A  A U D A C I A

Razões DA DECISÃO, a  razão fun­
damental dessa minha decisão se deve 
ao constrangimento a que fui submetido 
nos últimos meses. Há um ano houve 
uma intervenção branca, muito dura, na 
Editora Vozes, submetendo esta casa, 
que tinha um perfil de grande abertura. 
Ú m a in tervenção  que sign ificava 
censura prévia a todos os escritos da 
Editora. E uma censura sobre as cinco 
rev is tas  que ela publica. A m im , 
pessoalmente, a deposição de diretor da 
revista de cultura Vozes e uma censura 
pessoal sobre cada artigo e todos os meus 
livros. E há poucas semanas a solicitação 
para que eu me afastasse da Teologia por 
quatro ou cinco anos.

N ome AOS BOIS. Nada vem de Roma 
por iniciativa de Roma. Vem de Roma 
porque prim eiro saiu do Brasil, foi a 
Roma. Há uma articulação de grupos 
conservadores no Brasil cujo eixo passa 
por Rio de Janeiro, Brasília e Salvador, 
onde há três cardeais absolutam ente 
afinados com a estratégia do Vaticano, 
que são os cardeais D. Eugênio Sales (do 
Rio), Dom Falcão (de Brasília) e Dom 
Lucas Neves (da Bahia).

A gora,  SEM CENSURA. Eu não saio 
do ministério sacerdotal e franciscano 
para viver uma liberdade burguesa, sem 
responsabilidade, abandonar a fé e a 
esperança. Eu continuo cristão, tendo fé, 
tendo esperança, me considero teólogo 
e procurarei trabalhar como teólogo na 
mesma perspectiva que tive até agora, 
com uma diferença: sem precisar de 
censura prévia de ninguém.

Cúmplice dos colonizadores, nós
estamos celebrando 500 anos de presença 
cristã na América Latina. Essa presença 
cristã é profundam ente am bígua. O 
cristianismo chegou dentro do bojo de 
um  projeto colonial que submetia os 
povos, destru ía  culturas. De dia se 
dominavam os corpos pela espada, e de 
noite se dominavam as almas pela cruz 
e pela evangelização. O cristianismo foi 
cúmplice desse processo. Entretanto, 
desde os seus primórdios, houve vozes 
proféticas como Las Casas, Vieira, Hélder 
Câmara, Oscar Romero, Casaldáliga e 
outros, que se insurg iram  contra a 
dominação, que fizeram um  Evangelho 
da liberdade.

M emória perigosa, a  nova evan­
gelização que nós postulam os e que 
com eçou pelo m enos nos anos 60, 
quando a Igreja despertou para a causa 
dos pobres, p rocura m ostrar que o
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cristianismo não é cativo do sistema 
dominante, do qual se fez refém, como 
legitimador dessa ordem, que o cris­
tianismo pode ser uma força de liber­
tação, de resistência, de protesto, que 
pode recuperar a memória perigosa de 
Jesus, que morreu na cruz por causa do 
conflito que ele criou com as autoridades 
do tempo e que por isso morreu de uma 
forma martirial e heróica.

O  DISC U R SO  D A  R A P O S A . Que dis­
curso pode a raposa fazer para suas 
galinhas? Ou o leão às ovelhas? Pois assim 
era o discurso que o patrão fazia, o patrão 
escravocrata para o escravo ou o grande 
latifundista para seus pobres. Era o discurso 
do submetimento, da adesão que o fazia 
secundário, tirando-lhe a liberdade. O que 
nós queremos, a partir do próprio pobre, 
que descobre a sua dignidade de filhos de 
Deus, é que o cidadão participante ajude a 
construir uma sociedade mais sensata e 
equilibrada.

A TEOLOGIA DA ACOMODAÇÃO. Jesus 
m orreu na cruz, não m orreu como um  
velho na cama, subm etido aos ditam es 
religiosos, acomodado. Pela teologia 
com um , que circula na Igreja, Jesus 
jam ais teria m orrido na cruz. Teria 
m orrido como um  bom  sacerdote ve­
lho, cercado de discípulos subservientes.

D emocracia cósmica, nós preci­
samos de uma reflexão que nos ajude a 
descobrir nossa responsabilidade e a ser 
pessoas que in auguram  um a nova 
aliança com a natureza, de mais fra­
ternidade, mais respeito, mais veneração, 
numa imensa, extraordinária democra­
cia cósmica. Eu penso que o meu trabalho 
teológico nos últim os anos se carac­
te rizo u  por in c lu ir essa d im ensão  
ecológica, e quero aprofundá-la agora,

Instituições e regimes 
autoritários são como 

morcegos: têm medo da luz.

nesta nova fase de nossa atividade.

As ENERGIAS DO CAOS. Nós estamos 
numa crise social brasileira. A Igreja não 
é im une a isso, ela é um a parte  da 
sociedade. Há a titudes que se con­
frontam  face à crise. Uma diz: "Há 
desordem , precisam os de ordem , a 
ordem se cria pela disciplina e a disciplina 
significa obediência. Obediência a quem? 
As autoridades, porque elas sabem o 
caminho, elas têm melhor clarividência", 
o que significa aqui obediência irrestrita 
ao Vaticano, que determina o que pensar, 
como se deve celebrar, como se deve 
organizar a pastoral. Uma outra vertente 
diz: "Há um conflito, há uma confusão, 
como sair dela? Saímos dela incentivando 
aqueles elementos positivos que estão 
dentro  da desordem . A desordem  é 
criadora. Como na moderna cosmologia, 
o caos é o último patamar de uma nova 
ordem. O caos está cheio de energias 
novas, que apresentam uma criatividade 
e um avanço da própria ceva do tempo".

Infantilização  DOS LEIGOS. Os
leigos não têm o lugar adequado que 
merecem ter na Igreja. Os leigos são 99% 
dos cristãos, e na verdade são clientes de 
um a grande instituição que oferece 
serviços religiosos com a perspectiva de 
salvação individual. O leigo é utilizado 
para trabalhos e projetos que não são 
decididos por eles e sim pelo corpo clerical. 
Nada sabe, nada fala, só tem que escutar 
e executar. Acho esse processo de 
infantilização inaceitável na Igreja.

Filhos espalhados, a  propósito de 
se vou casar ou não, eu digo: vou deixar 
essa questão em aberto. Não é um projeto 
meu e nem por isso eu saí. Estou com 53 
anos de idade. Me perguntaram: o senhor 
vai ter filhos? Tenho filhos demais, já

Jamais esqueçamos que 
Cristo nos chamou à 

liberdade e não à servidão.

produzi 56 filhos que estão circulando pelo 
mundo inteiro. Quero deixar essa questão 
em aberto, não quero fechá-la, mas ela 
não entra nos meus projetos imediatos.

Conflito de identidade. Dia 7 de
setembro, o cardeal do Rio de Janeiro está 
lá, junto ao general, junto ao governador. 
Não é assim em Volta Redonda, onde 
está também o general, o coronel, mas o 
bispo não está. O bispo está no meio do 
seu povo. Em Santo André, Dom Cláudio 
Hummes, é convocado para ser media­
dor de um  conflito entre patrões è 
operários e diz: "Eu não medeio, porque 
eu sou parte, estou do lado dos ope­
rários". O que revela isso? Que estamos 
num conflito de identidade da missão 
histórica da Igreja. Há um grupo que quer 
prolongar a vocação tradicional histórica 
da Igreja, de ela se articular sempre com 
o poder dominante. Setores importantes 
da Igreja começaram a sentir na própria 
pele a iniqüidade dessa ordem, que para 
a grande maioria é a ordem da desordem, • 
é injusta. E começam a tomar a posição 
dos oprimidos e marginalizados, dizen­
do: a greve é legítima, a resistência dos 
sem-terra é legítima, devemos exigir á  
reforma agrária...

A PRÃ TICA D O S  R IC O S . O cristianismo 
não é feito para secundar os poderosos. 
Jesus não disse "felizes de vocês ricos: • 
têm tudo aqui e ainda mais no céu”. Disse: 
"Ai de vocês, ricos, porque vocês já têm 
aqui a vossa consolação, e cuidem de 
ser solidários com os pobres, senão por 
mais cristãos e piedosos que sejam vocês 
vão para o inferno". Porque não são as 
prédicas que salvam, são as práticas.

Cristãos e marxistas? Havia 13 
ca rd ea is  na U nião Soviética e 
Gorbatchev queria falar comigo. Eu 
disse: "Eu não sou importante na Igreja". 
Disseram: "Nós queremos honrar a vocês 
porque são amigos dos pobres. Vocês são 
cristãos e à vossa maneira assimilaram o 
socialism o e o m arxism o, m as são 
cristãos". Eu disse então: "Seria muito 
bom que o cardeal Ratzinger escutasse 
isso, porque Roma não nos considera 
cristãos. Vocês marxistas nos consideram 
cristãos e marxistas, porque assimilamos 
categorias marxistas".

A S  SEITAS Q U E A TR A EM  C A TÓ LIC O S .

Eu acho que a efervescência de seitas e 
do cristian ism o pentecostal é um a 
resposta positiva que revela a profun­
d idade da alma religiosa brasileira. 
Q uem  tem  um a leitu ra  m eram ente 
corporativa vê como perda, que nós 
perdemos 600 mil fiéis num ano, e que 
alguém deve ser bode expiatório, então 
culpam  a Teologia da Libertação. E 
equivocada essa análise. As perdas 
maiores foram no Rio de Janeiro, onde a 
Teologia da Libertação foi totalmente 
estrangulada pelas sucessivas repressões 
do cardeal Eugênio Salles, limpando as 
escolas, as paróquias, as universidades 
de todos aqueles que tinham compromis­
so com a libertação. E lá é onde mais 
crescem as seitas.

A cusações a Collor. Alguém que 
cresceu na sombra da ditadura, que vem 
de uma tradição familiar de corrupção, 
segu irá  na sua n o rm alid ad e  como 
sem pre viveu e sem pre exerceu sua 
ativ idade política. A corrupção é já 
em bu tida  na sua p rá tica , no seu 
imaginário, nas suas relações. O seu 
d iscurso  na TV não me convenceu 
absolutamente, porque não trouxe prova 
nenhuma; ele chamou sua secretária e 
disse: faça uma cartinha e diga que você 
não teve nada que ver... C adê os 
documentos? Cadê os contracheques? 
Collor passou mais uma mentira a todos, 
com uma cara de pau tranqüila, porque 
sempre o foi a vida inteira.
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